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BARREIRAS FITOSSANITÁRIAS SOBRE AS IMPORTAÇÕES NO BRASIL:  
O CASO DA AVEIA 

Uallace Moreira Lima1,2 

RESUMO 

O objetivo deste trabalho é analisar a evolução da produção da aveia no Brasil e sua relação 
com seu comércio externo, principalmente considerando os possíveis impactos que as 
barreiras não tarifárias podem ter sobre a dinâmica das importações de aveia pela economia 
brasileira. Para isso, além de considerar as bases de dados da aveia no mundo e no Brasil, 
utiliza-se como mecanismo de análise o modelo de coleta, registro e categorização adotado 
pela UNCTAD (2016) e que se constitui como uma das principais fontes de dados de medidas 
não tarifárias no mundo, qual seja: o UNCTAD’s Trade Analysis and Information System 
(TRAINS). A partir das informações pesquisadas nessas bases de dados, adotamos o modelo 
de equilíbrio parcial com elasticidade de substituição constante de Armington (EP-CES) – 
usados por Hallren e Riker (2017) e Hallren e Opanasets (2018) –, e a estimação de tarifa 
equivalente que segue a abordagem do preço-diferencial ou preço-gap (price-wedge method). 
Os resultados encontrados demonstraram que a abertura econômica através da eliminação da 
tarifa afeta muito o mercado doméstico de aveia no Brasil. 

Palavras-chave: aveia; barreira não-tarifária; tarifa equivalente. 

ABSTRACT 

The main of that paper is to analyze the evolution of oat production in Brazil and its relation 
with its foreign trade, especially considering the possible impacts that non-tariff barriers may 
have on the dynamics of oats imports by the brazilian economy. For that, in addition to 
considering the oat databases in the world and in Brazil, the UNCTAD model of collection, 
registration and categorization is used as the mechanism of analysis, which is one of the main 
sources of non-tariff data in the world, namely UNCTAD's Trade Analysis and Information 
System (TRAINS). From the information researched in these databases, we adopted the 
partial equilibrium model with constant elasticity of Armington (EP-CES) – used by Hallren 
and Riker (2017) and Hallren and Opanasets (2018) –, and the estimation of equivalent tariff 
that follows the price-wedge method. The results show that with the elimination of the tariff, 
the reduction of the market share of domestic oats is not significant 

Keywords: oats; non-tariff barriers; equivalent tariff. 

JEL: F10-Trade: General; F13-Trade Policy; International Trade Organizations; Q17-
Agriculture in International Trade 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Historicamente, a economia brasileira foi sempre marcada por ter vantagens competitivas no 

comércio internacional em commodities e produtos agrícolas. Mesmo considerando que a 

agropecuária teve um papel secundário na elaboração das políticas públicas no Brasil durante 

o período desenvolvimentista (1930 a 1970), com o modelo de substituição de importações 

vigorando no país – onde o objetivo básico era aprofundar o processo de industrialização –, a 

agricultura foi e ainda é um dos principais setores da atividade econômica que influencia no 

PIB nacional, em especial quando se considera sua elevada inserção no comércio 

internacional através das exportações.  

 

Ao se constatar a relevância da agricultura para a economia brasileira, verifica-se 

também que houve mudanças substanciais no comércio mundial quando se discute os 

produtos agrícolas. Nos anos 1990, houve sucessivas negociações de livre comércio de âmbito 

multilateral, culminando com o encerramento da Rodada Uruguai do General Agreement for 

Trade and Tariffs (GATT) em 1994 e com a criação da Organização Mundial do Comércio 

(OMC), a partir de 1995. Ao mesmo tempo em que ocorreu um processo de liberalização das 

medidas tradicionais de proteção, cresceu em importância o papel das normas técnicas, 

inclusive as sanitárias, na determinação do comércio, com a criação do Agreement on Sanitary 

and Phytosanitary Measures (SPS) – Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias. Esse 

cenário tem sido explorado, principalmente discutindo a problemática de se o SPS 

efetivamente tem contribuído para melhorar o comércio dos países, inclusive daqueles em 

desenvolvimento, ou se essas negociações pouco corroboraram para a melhoria do acesso a 

mercados e da redução de subsídios dos produtos agrícolas, prevalecendo assim a manutenção 

e até mesmo um fortalecimento de posições protecionistas, particularmente por parte dos 

países desenvolvidos.  

Segundo Hoekman e Kostecki (2009), quando se discute o comércio internacional, seu 

processo de abertura e o uso das barreiras não tarifárias, duas dimensões precisam ser levadas 

em consideração: i) as regulamentações técnicas e os padrões de produtos; e ii) e o Acordo 

sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias. Para os autores, a primeira dimensão está 

associada às regulamentações técnicas e aos padrões de produtos que são usados para dar 

segurança à sociedade, à saúde dos animais e para preservar o meio ambiente, assim como 

garantir a qualidade do produto ofertado aos consumidores. Em geral, as regulamentações 

técnicas e os padrões de produto têm como objetivo reduzir as falhas de mercado e reduzir os 
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custos de transação, com a utilização de instrumentos como o Technical Regulations and 

Standards (TRS) e o Agreement on Techincal Barriers to Trade (TBT). A segunda dimensão 

passou a ganhar relevância na Rodada Tóquio (1973-1979) do General Agreement on Trade 

and Tariffs (GATT), quando foi estabelecido o Standards Code (Código de Normas), de 

adesão voluntária, cujo escopo era disciplinar o tema de regulamentos técnicos, incluindo as 

medidas de natureza sanitária. Durante a Rodada Uruguai (1986-1993), foi criado o 

Agreement on Sanitary and Phytosanitary Measures (SPS), ou Acordo sobre Medidas 

Sanitárias e Fitossanitárias. Com isso, o Standards Code foi sucedido por dois novos acordos: 

i) o de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (Sanitary and Phytosanitary Agreement – SPS); e 

ii) e o Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (Agreement on Technical Barriers to 

Trade – TBT). Essas medidas podem envolver leis, regulamentos, decretos, exigências e 

procedimentos, métodos de processamento e produção, testes, inspeção, certificação, 

tratamento de quarentena, transporte, métodos estatísticos, amostragem e exigências de 

empacotamento e embalagem, diretamente ligados à segurança alimentar. 

 

Segundo Miranda (2004), os membros signatários do Acordo SPS comprometem-se a 

seguir os procedimentos de avaliação de risco e as orientações estabelecidas 

internacionalmente. Comprometem-se também a promover uma extensa harmonização das 

medidas adotadas individualmente, baseadas nos padrões internacionalmente reconhecidos, 

estabelecidos por três organizações internacionais, quais sejam: o Codex Alimentarius 

(CODEX) para medidas de segurança alimentar; a Organização Internacional de Epizootias 

(Office International des Epizooties – OIE) para as medidas de saúde animal; e a Convenção 

Internacional para Proteção Vegetal (International Plant Protection Convention – IPPC) para 

medidas de saúde vegetal.  

 

Murina e Nicita (2014), ao analisar os impactos das barreiras não tarifárias no 

comércio internacional, indicam duas principais dinâmicas, quais sejam: i) as medidas SPS da 

União Europeia (UE) resultam em relativos encargos maiores para os países de baixa renda. 

Em geral, o efeito da distorção dos preços das medidas SPS impostas pelos países daUE para 

reduzir as exportações agrícolas de países de baixa renda fica em aproximadamente US$ 3 

bilhões, o que representa cerca de 14% do comércio agrícola de países de baixa renda para a 

UE; ii) enquanto a participação em um acordo de comércio mais amplo parece facilitar a 

inserção externa dos países de baixa renda, superando os custos relacionados às medidas SPS, 

tais acordos têm pouco efeito na redução do custo de conformidade exigidos pelo SPS. 
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Segundo os autores, este problema é consistente com a hipótese de que, enquanto os países 

desenvolvidos têm capacidade interna para cumprir as medidas SPS – tendo em vista que eles 

têm mais know-how técnico –, países de baixa renda não terão condições igualitárias de 

competitividade.  

 

No período recente, em meio a esse processo de transformações da economia 

internacional, a economia brasileira vem apresentando um elevado crescimento da produção 

de produtos agrícolas e um dos itens que tem ganhado destaque é a produção de aveia. No 

Brasil, a aveia vem ostentando um crescimento substancial de área plantada e área colhida, de 

quantidade produzida e de crescimento da produtividade, com elevada concentração do 

cultivo no sul do país.  

 

No primeiro momento, identifica-se que esse crescimento considerável na produção de 

aveia no Brasil nos últimos anos tem como contrapartida valores insignificantes nas 

exportações e importações do produto, quando não zero. Essa situação provoca indagações, 

tais como: o valor zero ou quase insignificante das importações de aveia no Brasil é resultado 

de políticas de barreias não tarifárias impostas pelo país aos principais produtores mundiais de 

aveia? Ou é resultado do elevado nível de competitividade da produção de aveia no Brasil 

quando comparado com os principais produtores mundiais?  

 

A partir desse cenário, este trabalho tem como objetivo identificar a evolução dos 

indicadores de produção de aveia no mercado nacional e analisar a sua inserção internacional 

do ponto de vista das exportações e das importações. Associa-se esses indicadores às 

regulamentações e medidas não tarifárias (MNTs) impostas pelo Brasil – principalmente sob 

argumentos fitossanitários, de risco de transmissão de doenças ou pragas e a ameaça à 

segurança alimentar –, discutindo se essas medidas são operacionalizadas no país com o 

objetivo de impor obstáculos ao comércio entre os países. Para identificar as possíveis 

barreiras não tarifárias adotadas pelo Brasil em relação à aveia, usamos o esquema de coleta, 

registro e categorização adotado pela UNCTAD (2016) e que se constitui como uma das 

principais fontes de dados de medidas não tarifárias no mundo, o UNCTAD’s Trade Analysis 

and Information System (TRAINS). Esse sistema de informação agrega dados de práticas e 

políticas de medidas não tarifárias dos membros da Organização Mundial do Comércio 

(World Trade Report, 2012). 
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Para analisar os possíveis impactos, adotou-se como método uma análise dos 

indicadores secundários da produção de aveia no mundo e no Brasil. A partir das informações 

da produção e da dinâmica do comércio externo de aveia no Brasil, utilizamos o modelo de 

equilíbrio parcial para analisar os efeitos de uma mudança na política comercial tarifária para 

a importação da aveia. Aqui o uso do modelo de equilíbrio parcial é utilizado para analisar os 

efeitos de uma mudança na política comercial tarifária para a importação da aveia, partindo-se 

do princípio que a elasticidade de substituição constante de Armington (EP-CES) determina 

que os produtos são substitutos imperfeitos e que os consumidores substituem entre cada 

variedade a uma taxa constante, conforme descrito por Hallren e Riker (2017) e Hallren e 

Opanasets (2018). Além do mais, usamos a estimação de tarifa equivalente,  seguindo a 

abordagem do preço-diferencial ou preço-gap (price-wedge method), que ancora-se na 

percepção de que uma barreira não-tarifária pode ser medida em termos do seu impacto sobre 

o preço doméstico de um bem no mercado importador em relação a um preço de referência, 

usualmente o preço mundial, de um bem comparável, ou seja, a comparação de preços 

permite demonstrar os efeitos líquidos dessas medidas, sem ser necessário identificá-las.   

 

Para cumprir os objetivos propostos, assim como o problema levantado, este trabalho 

está dividido em mais quatro seções, além desta introdução. A segunda seção apresenta os 

principais indicadores da aveia na economia mundial. A terceira seção apresenta o panorama 

da aveia no Brasil, fazendo breves comparações em relação aos principais produtores 

mundiais. Na quarta seção, discutimos as políticas de controle para a entrada de aveia no 

Brasil, assim como as medidas de barreiras não tarifárias impostas pelo país ao mundo e 

possíveis impactos para em relação a preços, emprego, entre outras variáveis. Nesta seção, 

usamos o modelo de equilíbrio parcial e a estimação de tarifa equivalente. A quinta e última 

seção traz a conclusão com a síntese dos resultados da pesquisa.  

 

2 O MERCADO DE AVEIA NA ECONOMIA MUNDIAL 

 

A aveia é um cereal pertencente ao gênero Avena, da família Gramineae e seu nome científico 

é Avena sativa L, herdado do latim avena. Basicamente existem treze espécies de aveia, quais 

sejam: Avena abyssinica; Avena barbata; Avena byzantina; Avena brevis; Avena fatua; 

Avena maroccana; Avena occidentalis; Avena pubescens; Avena pratensis; Avena sativa; 

Avena spicata; Avena sterilis; e a Avena strigosa. Entretanto, segundo Mori, Fontaneli e 

Santos (2012), as principais espécies cultivadas no Brasil são a aveia branca (Avena sativa L.) 
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e a aveia amarela (Avena byzantina C. Koch), espécies de duplo propósito com produção de 

forragem e grãos. Já a aveia preta (Avena strigosa Schreb) é empregada como pastagem, de 

forma isolada ou em consorciação com outras forrageiras, e como adubo verde. É importante 

salientar que, para os autores, algumas formas silvestres, como a Avena fátua L., Avena 

barbata Pott ex-link e Avena sterilis L., também são encontradas, mas com menor relevância. 

 

Mori, Fontaneli e Santos (2012) afirmam que com os cruzamentos entre aveias branca 

e amarela, realizados pelos programas de melhoramento genético e dificuldade de separação 

das espécies, passou a usar o nome de aveia branca para todas as cultivares indicadas pela 

Comissão Brasileira de Pesquisa de Aveia para produção de grãos e de duplo propósito, de 

modo que, do ponto de vista comercial, temos apenas duas espécies de aveia: Avena sativa e 

Avena strigosa.  

 

Para Oliveira (2007), a aveia (Avena sativa L.) é um cereal de excelente valor 

nutricional, já que tem um elevado teor e qualidade proteica, com alta porcentagem de lipídios 

distribuídos por todo o grão, pelo alto teor e funcionalidade da sua fração de fibras 

alimentares, especialmente as beta-glicana, além do seu perfil de aminoácidos equilibrado e 

pela alta digestibilidade. Os lipídios da aveia são dotados de capacidade antioxidante e 

quantidades consideráveis de ácido linolênico, com sua fibra alimentar tendo como uma das 

principais características o considerável teor de fibras solúveis, que tem efeito na redução dos 

níveis de colesterol sérico.  

 

Oliveira (2007) afirma que estas características fazem da aveia um produto altamente 

recomendável para o consumo humano, pois os lipídios presentes na aveia ocorrem em 

grandes quantidades (entre 5,0% e 9,0% do peso total do grão), porcentagens maiores do que 

em outras espécies de grãos de cereais, como 2,1% a 3,8% no trigo; 1,8% a 2,5% no arroz; 

3,9% a 5,8% no milho; 3,3% a 4,6% cevada; e 2,0 a 3,5% no centeio. Com essas 

propriedades, vários benefícios são atribuídos à aveia, entre eles a redução de colesterol no 

sangue, diminuição da absorção de glicose, o que é benéfico para diabéticos e pode estimular 

funções imunológicas, tanto in vitro quanto in vivo, de modo que tem ampliado o interesse 

pelo consumo do cereal e incrementado a oferta de produtos, como cereais matinais, barras de 

cereais, produtos forneados a base de aveia e lácteos com adição de fibra de aveia. Por 

exemplo, a ampliação do uso do produto é o leite UHT, que mistura óleo de palma e aveia, e 
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tem como uma das principais funções auxiliar o sistema gastrointestinal e o emagrecimento 

(Mori, Fontaneli e Santos, 2012). 

 

Segundo Mori, Fontaneli e Santos (2012), a produção e o consumo da aveia não são 

recentes, pois uma das primeiras referências sobre consumo de aveia pela humanidade é o das 

tribos germânicas no século I. No entanto, na Irlanda e na Escócia, a aveia encontrou maior 

aceitação sendo usada em uma variedade de mingaus. Os autores afirmam que, embora a 

aveia estivesse extensivamente estabelecida na Europa Ocidental no final do século XVII para 

a produção de grãos e de forragens, entre os anos 1000 e 1500,  um novo sistema de 

agricultura, pautado na aveia como componente de rotação de culturas e utilização no 

arraçoamento de cavalos desenvolvido na Europa do Norte, estabeleceu uma relação entre 

aveia e alimentação de cavalos, influenciando decisivamente sua expansão no período em que 

o animal serviu como principal meio de tração.  

 

Esse fato histórico é importante porque, mesmo que a aveia seja considerada um cereal 

de múltiplos propósitos e, simultaneamente, corresponda bem às muitas finalidades em que é 

empregada, seu uso na alimentação humana ainda é restrito e ocorre, basicamente, na forma 

de alimentos infantis e de produtos matinais. Com isso, o uso da aveia na alimentação animal 

é predominante no mundo e no Brasil, sendo usada como grãos para consumo animal ou para 

formação de pastagens de inverno para pastejo e/ou elaboração de feno e de silagem e 

cobertura de solo e adubação verde, com o objetivo da implantação das culturas de verão, em 

sucessão (Mori, Fontaneli e Santos, 2012). 

 

De acordo com os indicadores United States Department of Agriculture (USDA), 

mesmo considerando todas essas virtudes e a relevância da aveia, a área colhida por mil 

hectares no mundo era de 41.704 (mil ha) entre 1960/1961, como mostra a tabela 1, 

apresentando uma queda contínua até 2016/2017, ficando em 9.590 (mil ha). A redução da 

área colhida vem acompanhado de queda da quantidade produzida, saindo de 55.933 (mil t.) 

em 1960/1961 para 24.034 (mil t.) em 2016/2017. Essa queda da produção foi mais acentuada 

entre 2009 e 2011, justamente em decorrência da crise econômica mundial, afetando os 

principais países produtores – que se concentram em países da Europa e dos Estados Unidos 

(EUA).  
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TABELA 1 

Área, produção, rendimento, consumo, exportação, importação e estoque final no 

mundo – Aveia (1960-2007) 

 
Fonte: United States Department of Agriculture (USDA).       
Elaboração do autor. 
 

 Enquanto a área acolhida e a produção apresentam quedas, o rendimento demonstra 

um crescimento ao longo do período. Em 1960/1961, o rendimento era de 1.43 (kg/ha) e em 

2016/2017 alcançou 2.51 (kg/ha). É importante observar que o rendimento apresenta um 

crescimento contínuo entre 1960 e 2017, com poucos momentos de uma pequena queda. 

Outro ponto relevante na tabela 1 é o destino da produção da aveia, uma grande parte vai para 

o consumo animal. Em 1960/1961, a participação do consumo animal era de 86,6%, caindo ao 

longo do período até alcançar 71,2%. Para muitos analistas, a redução da participação do 

consumo animal é resultado do aumento do consumo humano de aveia, principalmente em 

decorrência do aumento de informações sobre os benefícios que o consumo da aveia propicia. 

  

 Para Federizzi et al. (2014), mesmo com os avanços sobre a importância da aveia para 

a alimentação humana e animal, os dados sobre área plantada, produção e consumo, refletem, 

de certa forma, a redução do número de pesquisadores trabalhando com a cultura da aveia e a 

redução nos investimentos em pesquisa que a cultura vem experimentando nos últimos anos. 

O autor afirma que poucos países têm a aveia como um produto de grande importância, 

principalmente quando comparada com as commodities tradicionais. 

 

 Em relação ao comércio internacional de aveia, os indicadores da tabela 1 evidenciam 

uma baixa participação de exportações e importações como destino da produção de aveia. 
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Ambas apresentam um aumento da participação como destino da produção de aveia, saindo 

de um percentual de 2,1% em 1960/1961 para o patamar de aproximadamente 10% em 

2016/2017. Embora esses indicadores mostrem um crescimento da aveia no comércio 

mundial, os dados apontam para uma produção que tem como destino predominante os 

mercados internos dos principais produtores mundiais. Isso pode ser constatado identificando 

os principais países produtores de aveia. 

 

De acordo com Mori, Fontaneli e Santos (2012), a aveia se adapta mais às regiões de 

estação fria (entre 35º e 50º de latitude norte e 20º e 40º de latitude sul). Isso pode ser 

constatado nos indicadores da tabela 2. Entre os cinco maiores produtores de aveia, temos a 

UE com participação de 33,9% em 2007/2008 e manteve quase a mesma porcentagem 

(34,3%) em 2016/2017. A Rússia ocupa a segunda posição, com participação de 21,2% em 

2007/2008 e 20,7% em 2016/2017, sem grandes alterações. Outro país com relevância na 

produção da aveia na economia mundial, e que apresenta uma queda acentuada em sua 

participação no período mais recente, é o Canadá. O país tinha uma participação de 18,4% em 

2007/2008 e em 2016/2017 cai para 13,2%. A queda mais acentuada em 2016/2017 da 

produção de aveia no Canadá é resultado de um declínio na produção de grãos no país, 

afetando não só a aveia, mas várias outras commodities, como soja, milho, trigo, canola, 

cevada, linhaça.3 

 

A Austrália, com participação na produção mundial de aveia de 7,0% em 2016/2017, e 

os EUA, com 4,1%, completam os cinco principais produtores de aveia no mundo. Países 

como Bielorrússia, Ucrânia, Chile, China e Brasil, entre 2% e 2,9%, completam o ranking. 

 
 

                                                           
3. Ver <https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Agricultura/noticia/2016/06/producao-de-graos-do-canada-
deve-cair-em-20162017.html>. 
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TABELA 2 
Principais países produtores de aveia (mil toneladas) e participação percentual no 
mundo (2007-2017) 

Fonte: United States Department of Agriculture (USDA).       
Elaboração do autor. 

 

 

Os indicadores também mostram que a queda da participação do Canadá na produção 

mundial de aveia tem como contrapartida o crescimento da produção e a maior participação 

na produção mundial de outros países, como é o caso de Chile, China e Brasil. O Chile tinha 

uma participação de 1,5% em 2007/2008 e fica em 2,6% em 2016/2017. A China apresentava 

uma porcentagem de participação de 1,4% em 2007/2008 e alcança 2,6% em 2016/2018. O 

Brasil teve maior ganho em sua participação na produção mundial de aveia, saindo de 0,9% 

em 2007/2008 para 2,9% em 2016/2017, um crescimento expressivo que o coloca entre os 

principais produtores mundiais.  

 

Um fato a ser considerado é que, quando analisamos os principais países 

consumidores de aveia na economia mundial, os mesmos países que constam no ranking de 

maiores produtores também estão no dos países que mais consomem a aveia, como pode ser 

observado na tabela 3. A UE representava 35,1% do consumo mundial de aveia em 

2007/2008 e manteve porcentagem semelhante em 2016/2017 (33,7%). A Rússia apresentou 

uma expressiva participação de 21,5% em 2007/2008 e de 20,1% em 2016/2017. Os EUA 

seguem com 12,8% em 2007/2008 e 11,4% em 2016/2017. Se pelo lado da produção o 

Canadá apresentou perda de participação, no consumo sua participação permaneceu quase a 

mesma para o mesmo período, sendo de 7,9% em 2007/2008 e de 7,2% em 2016/2017. A 

Austrália também não tem alteração relevante ao longo desse período, com 5,4% em 

2007/2008 e 5,5% em 2016/2018. 
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TABELA 3 
Principais países consumidores de aveia (mil toneladas) e participação percentual no 
mundo (2007-2017) 

 

 
Fonte: United States Department of Agriculture (USDA).       
Elaboração do autor. 

 

Em relação a Bielorrússia, Ucrânia, China, Chile e Brasil, a participação no consumo 

fica em entre 2,0% e um pouco acima de 3,7%. Assim como na produção, chama a atenção o 

fato de que China, Chile e Brasil apresentaram crescimento em sua participação no consumo 

entre 2007/2008 e 2016/2017. Por exemplo, a China sai de uma participação no consumo 

mundial de aveia de 1,5% em 2007/2008 para 3,7% em 2016/2017. O Chile tinha uma 

participação de 1,4% em 2007/2008 e em 2016/2017 ela é de 2,3%. Por fim, o Brasil tinha um 

percentual de 1,0% em 2007/2008 e aumenta para 2,8% em 2016/2018. 

 

Esses indicadores deixam em evidência algumas questões sobre o mercado de aveia na 

economia mundial: i) uma elevada concentração da produção na UE, na Rússia, no Canadá, 

na Austrália e nos EUA – aproximadamente 80% da produção mundial –, mas com países 

como Chile, China e Brasil apresentando um crescimento, embora ainda com pouca 

representatividade quando comparado com os principais produtores; ii) os países que 

dominam a produção mundial de aveia também são os principais países consumidores – em 

torno de 78% do consumo mundial – países como Chile, China e Brasil aumentaram sua 

participação no consumo mundial nos últimos anos; iii) os indicadores da tabela 1 apontam 

para uma baixa participação das exportações e importações como destino da produção de 

aveia, indicando para uma possibilidade de grande parte da produção de aveia ser destinada 

aos mercados internos dos principais produtores mundiais. Essa indicação pode ser melhor 

avaliada na análise das exportações e importações mundiais de aveia. 
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De acordo com os indicadores das exportações mundiais de aveia na tabela 4, o 

Canadá é o maior exportador mundial. Em 2007/2008, sua participação era de 84,6%, 

apresentando uma queda ao longo do período até ficar em 68,8% em 2016/2017. Enquanto o 

Canadá apresentou uma redução em sua participação nas exportações mundiais, a Austrália 

elevou sua de 6,3% em 2007/2008 para 13,8% em 2016/2017. A UE também apresentou 

crescimento na sua participação saindo de de 4,8% em 2007/2008 para 9,2% em 2016/2017. 

Chile e EUA têm participações de 0,6% e 1,9% em 2007/2008, respectivamente. No entanto, 

ao mesmo tempo em que o Chile apresentou um pequeno aumento em sua participação nas 

exportações com 3,4% em 2016/2017, os EUA reduziram 1,4% em 2016/2017.  

 

TABELA 4 

Principais países exportadores de aveia (mil toneladas) e participação percentual no 

mundo (2007-2017) 

 
Fonte: United States Department of Agriculture (USDA).       
Elaboração do autor. 

 
 

Em relação às importações, o principal importador são os EUA, com participação de 

84,6% em 2007/2008 e 68,8% em 2016/2017. México, Japão, Suíça e China também se 

apresentam como principais importadores mundiais de aveia, mas com porcentagens em torno 

de 2,0%, com exceção da China. No caso deste último, chama a atenção o crescimento 

considerável da sua participação nas importações, pois em 2007/2008 era de 0,5% e em 

2016/2017 foi de 9,2%.  

 

Outra informação que a tabela 5 aponta é que o Brasil, ao mesmo tempo em que se 

coloca como um dos principais produtores e consumidores de aveia no mercado mundial, não 

está entre os principais países importadores, mesma situação de países como Chile, Ucrânia, 

entre outros.  
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TABELA 5 

Principais países importadores de aveia (mil toneladas) e participação percentual no 

mundo (2007-2017) 

 
Fonte: United States Department of Agriculture (USDA).       
Elaboração do autor. 

 

Na verdade, Brasil, Rússia, Bielorrússia e Ucrânia constam como os principais países 

produtores e consumidores, mas não estão presentes entre os principais exportadores e 

importadores de aveia no comércio mundial, como pode ser identificado nas tabelas 2,3,4 e 5. 

Essa situação corrobora com a hipótese já levantada anteriormente de que uma grande parte 

da produção de aveia no mundo não é destinada para o comércio internacional, mas sim para 

o mercado doméstico. Além desses países não terem inserção internacional via exportações e 

importações de aveia, esse fato fica mais em evidência quando observamos os dados da tabela 

6, que mostra que, dos países que estão entre os principais produtores de aveia do mundo e 

têm inserção internacional através das exportações, a parte destinada às exportações tem 

pouca representatividade em relação à parcela destinada ao mercado interno.  

 

Dos países já citados que produzem, mas não exportam, a UE apresenta baixa 

representatividade na participação das exportações como destino da produção de aveia da 

região. Como pode ser visto, essa porcentagem era de 1,5% em 2007/2008 e em 2016/2017 

foi de 2,6%. Os EUA também apresentam a mesma situação, com 4,0% em 2007/2008 e 3,2% 

em 2016/2017.  

 

Apenas Canadá e Austrália, que são países representativos como principais produtores 

mundiais de aveia, apresentam porcentagens relevantes das exportações como destino da 

produção. O Canadá é o país que mais destina uma parcela significativa da sua produção para 

as exportações, 49,4% em 2007/2008 e 50,0% em 2016/2017. A Austrália apresenta 11,6% 

em 2007/2008 e 18,8% em 2016/2017. Em relação ao Chile, mesmo considerando que em 

2016/2017 ele apresenta uma participação das exportações de 12,5% como destino da sua 



 

 

13 

produção de aveia, é importante considerar que a sua participação na produção mundial não é 

muito significativa.  

TABELA 6 

Principais países com produção e exportação – mil toneladas e participação percentual 

(2007-2017) 

 
Fonte: United States Department of Agriculture (USDA).       
Elaboração do autor. 

 

  Os indicadores da produção mundial de aveia e as informações sobre o seu comércio 

externo oferecem elementos para o aprofundamento de estudos com a finalidade de identificar 

as razões dos principais produtores mundiais apresentarem baixa inserção internacional via 

exportações e importações, conduzindo uma grande parte de sua produção para o mercado 

interno. Nesse trabalho, o objetivo é identificar a situação do caso brasileiro.  

 

  No Brasil, como os indicadores demonstram, o país apresentou crescimento da 

produção e consumo de aveia, situação esta que contribuiu para colocar o país entre os 

principais produtores e consumidores de aveia no mundo. No entanto, quando considerado os 

dados sobre exportações e importações, o Brasil não tem relevância nas exportações e 

importações. A próxima seção deste trabalho tem como objetivo analisar especificamente o 

caso brasileiro. 

 

3 A AVEIA NO BRASIL 

 

Como discutido na seção anterior, nos últimos anos, o Brasil passou a estar presente no 

ranking como um dos principais países produtores e consumidores de aveia na economia 

mundial. De acordo com Mori, Fontaneli e Santos (2012), o ele apresenta registro de cultivo 

de aveia desde o século XV e, segundo os autores, existem estudos que mostram que, nesse 

período, existiam atividades fracassadas de introdução de inúmeras cultivares de aveia 

importadas de várias partes do mundo. Mais recentemente, os autores afirmam que a área da 
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cultura tem se concentrado na região sul do país, com registros de cultivo no Mato Grosso do 

Sul desde a década de 1980, e em alguns momentos registros esporádicos em estados como 

Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Goiás, Distrito Federal e Mato Grosso. 

 

 Federizzi et al. (2014) afirmam que, em relação ao Brasil, a aveia se tornou uma das 

principais culturas utilizadas no sul do Brasil com o objetivo de promover a diversificação na 

exploração agrícola, de modo que a área de cultivo apresenta um crescimento considerável 

nos últimos anos por causa da necessidade de alternativas para a rotação de culturas. Isso 

porque o cultivo da aveia é realizado com as finalidades de cobertura verde/morta de solo no 

inverno, forragem verde, feno, silagem e produção de grãos, antecedendo a implantação de 

culturas de verão. Segundo o autor, a aveia desempenha importante papel na sustentabilidade 

do sistema de plantio direto, já que as atuais cultivares de aveia branca possuem elevada 

capacidade de produção de palha e velocidade menor de decomposição. 

 

No Brasil, de acordo com Federizzi et al. (2014), são cultivadas duas espécies de aveia 

bem distintas e com características fenotípicas e agronômicas diferentes, quais sejam: a aveia 

preta (Avena strigosa Schreb) e a Avena sativa L. (branca).  A aveia preta é uma espécie 

diploide e é mais usada como cobertura de solo após o cultivo da soja, antecedendo a cultura 

de estação quente. Além disso, ela pode ser utilizada como forrageira para alimento dos 

animais no período de outono e inverno-primavera, particularmente no sul do Brasil. A aveia 

preta apresenta áreas relativamente pequenas e tem expressão no Cone Sul da América do Sul 

– Brasil, Argentina e Chile – como planta forrageira. 

 

Em relação a aveia branca, os autores chamam a atenção para o fato de que esta e a 

aveia amarela são espécies hexaploides e, antigamente, eram divididas em duas espécies 

botânicas: Avena sativa L. (branca) e Avena byzantina K. Koch (amarela). Entretanto, 

recentemente, variedades dessas espécies foram amplamente cruzadas entre si, de modo que 

hoje é difícil fazer distinção entre as duas e, portanto, geralmente a aveia normalmente 

utilizada na produção de grãos, branca ou amarela, é denominada de Avena sativa. Esta 

espécie tem a aptidão ideal para a produção de grãos, apresentando, em relação às demais 

espécies, uma característica mais forrageira. Alguns estudos afirmam que essa espécie ocupa 

cerca de 80% da área mundial de aveia destinada à produção de grãos.  
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Essas características do cultivo de aveia e o crescimento de sua importância para a 

economia brasileira fica em evidência nos indicadores da tabela 7. Enquanto no mundo houve 

uma redução da área plantada no cultivo da aveia, no Brasil, a área plantada apresentou 

crescimento relevante a partir dos anos 1990, com 202.311 (mil ha) plantados, e em 2015, 

302.678 (mil ha). Em 2005, o país alcançou o auge de área plantada com 369.961 (mil ha). O 

crescimento da área plantada está acompanhado do crescimento da área colhida. Em 1990, a 

área colhida era de 193.200 (mil ha), e em 2015, foi de 335.434 (mil ha).  

 

TABELA 7 

Evolução da área plantada, colhida, quantidade produzida e rendimento – aveia (1990-

2016) 

 

 
Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA). 
Elaboração do autor. 
 

 Com o crescimento da área plantada e da área colhida, o que se observa é um 

crescimento considerável da quantidade produzida, saindo de 177.60 (mil t.) em 1990 para 

878.713 (mil t.) em 2016. Ao analisarmos a taxa média de crescimento da área plantada entre 

1990 e 2016 (4,6%), da área colhida (4,9%) e comparamos com a taxa média de crescimento 

da quantidade produzida (10,0%), fica em evidência as razões para a tendência do 
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crescimento do rendimento médio da produção de aveia, que saiu de 920 (kg/ha) em 1990 

para 2.620 (kg/ha) em 2016. Ou seja, o crescimento da produção de aveia no Brasil está 

associado a um considerável crescimento da produtividade. De acordo com o engenheiro 

agrônomo Elmar Luiz Floss, o crescimento do rendimento da aveia no Brasil era prejudicado 

porque as indústrias brasileiras não estavam dispostas a comprar a aveia brasileira, dado que a 

qualidade industrial era muito baixa. Entretanto, a partir de meados dos anos 1980 e até o 

presente momento, esse cenário mudou, já que a aveia produzida no Brasil passou a estar 

associada a várias cultivares que aliavam alto potencial de rendimento, com elevada 

qualidade.4  

 

 Isso pode ser confirmado quando se observa que, de acordo com Mori, Fontaneli e 

Santos (2012), o número de indústrias de processamento de grãos de aveia para uso humano 

no Brasil aumentou, a partir de 1994, com a instalação de quatro novas indústrias: i) Cotrijuí, 

em Ijuí (RS); ii) Cerealista Campo e Lavoura Ltda, em Ajuricaba (RS); iii) Antônio Carlos 

Dolzan, em Lagoa Vermelha (RS); e iv) SL Alimentos, em Mauá da Serra (PR). Essas 

empresas se somaram às duas já existentes: i) Quaker Ltda, em Porto Alegre (RS); ii) Corsetti 

S.A., em Caxias do Sul (RS); e iii) Ferla, em São Paulo. Além do mais, os autores afirmam 

que existe um grande número de empresas processadoras de alimentos naturais ou que 

contemplam aveia na formulação de seus produtos, tais como as principais empresas de 

processamento de grãos para emprego humano, como SL Alimentos, Ferla e Pepsico (Quaker 

Oats). 

 

 Outro fato que explica o crescimento da produção da aveia no Brasil nos últimos anos 

é a sua maior rentabilidade quando comparado com outras commodities, em especial no que 

diz respeito ao trigo. De acordo com a Emater (Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural) (2015), em 2014, por exemplo, os agricultores reduziram em 26% a área plantada com 

o trigo no Rio Grande do Sul em decorrência de problemas climáticos, além da dificuldade na 

comercialização do produto com liquidez e preço em baixa. Como resultado desse cenário, os 

agricultores passaram a produzir mais aveia, produto que além de ter maior rentabilidade, já 

                                                           
4. Ver DALCIN, Cristiano. Melhoramento genético leva ao aumento da produção de aveia, 2014. Disponível 
em: <http://www.canalrural.com.br/noticias/agricultura/melhoramento-genetico-leva-aumento-producao-aveia-
46813>.  
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tinha mercado garantido.5 Fleming (2016) mostra que a rentabilidade da aveia tem feito mais 

produtores abandonarem a produção do trigo.6  

 

 A distribuição geográfica da produção de aveia no Brasil apresenta uma elevada 

concentração na região Sul do país, que é favorecida pelo seu clima. Para Ignaczak et al. 

(2007), a aveia geralmente é usada pelos produtores de grãos da região Sul do Brasil como 

importante componente do sistema de rotação e sucessão de culturas, propiciando melhorias 

ao sistema de cultivo, tanto nas propriedades físicas como químicas do solo, além de 

corroborar com a redução da quantidade de plantas daninhas e a menor incidência de pragas e 

doenças em campo. Os indicadores da tabela 8 deixam nítido o domínio da região Sul do 

Brasil na produção de aveia, com porcentagem de participação na área plantada de 97,5% em 

1990 e de 93,4% em 2016. A região Centro-Oeste tinha uma participação na área plantada de 

2,5% em 1990 e em 2016 aumentou para 4,6%. O Sudeste do país começa a apresentar uma 

pequena participação na produção de aveia a partir de 2010, com percentual mais elevado em 

2015 (4,4%), que cai para 2,1% em 2016. A redução da participação da região Sul na área 

plantada de aveia, portanto, tem como contrapartida o crescimento da área plantada no 

Centro-Oeste e no Sudeste.  

                                                           
5. Ver MATTOS, Creici. Agricultores trocam trigo por aveia no cultivo de inverno em lavouras do RS, 2015. 
Disponível em:  <http://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/2015/08/agricultores-trocam-trigo-por-
aveia-no-cultivo-de-inverno-em-lavouras-do-rs.html>.  
6. Ver FLEMING, Beatriz. Mais rentável que o trigo, produção de aveia cresce 110,6% na safra 15/16. 
Disponível em: <http://www.cotrisoja.com.br/mais-rentavel-que-o-trigo-producao-de-aveia-cresce-1106-na-
safra-1516/>. 
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TABELA 8 
Evolução da área plantada, colhida e quantidade produzida nas Grandes Regiões – 
aveia (1990-2016) 
(Participação em %) 

 
Fonte: SIDRA. 
Elaboração do autor. 
 

  Da mesma forma que a área plantada, a área colhida se concentra predominantemente 

no Sul, com participação de 97,8% em 1990 e caindo para 93,4% em 2016. O Centro-oeste 

aumenta sua participação na área colhida de 2,2% em 1990 para 4,6% em 2016. O Sudeste 

alcança um percentual de participação na área colhida de 4,2% em 2015, caindo para 2,1% em 

2016. Como resultado das áreas plantadas e colhida, o Sul do país dominava 98% da 

quantidade produzida de aveia em 1990 e sua participação caiu para 95,6% em 2016; o 

Centro-Oeste saiu de uma participação de 1,8% em 1990 para 2,9% em 2016; e o Sudeste 

alcança 3,6% em 2015 e reduz para 1,6% em 2016. 

  

 A tabela 9 mostra quais são os principais estados maiores produtores de aveia do 

Brasil. São basicamente três, situados sobretudo no Sul do país. Rio Grande do Sul é o maior 

produtor de aveia do Brasil, com uma participação de 74,7% da área plantada em 1990 e 

67,8% em 2016. Paraná é o segundo principal produtor de aveia, com participação na área 

plantada de 18,0% em 1990 e de 20,7% em 2016. Santa Catarina tinha uma participação de 

4,7% em 1990 e em 2016 de 4,8%.  
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Outros dois Estados fora do Sul são Mato Grosso do Sul (Centro-Oeste), com 

participação de 2,5% em 1990 e em 2016 aumenta para 4,6%, e São Paulo (Sudeste), que 

entre 1990 e 2009 não apresentava nenhuma relevância na produção de aveia do país, mas, a 

partir de 2010, começou a ter uma pequena participação na área plantada de aveia, com 

porcentagens de 3,0% em 2010 e 1,6% em 2016.  

 

  Em relação à área colhida e à quantidade produzida da aveia, os estados do Sul 

também predominam, como pode ser identificado na tabela 9. Da mesma forma que aconteceu 

com a área plantada, os Mato Grosso do Sul e São Paulo apresentaram crescimento em suas 

participações na área colhida e na quantidade produzida nos últimos anos. 

 

TABELA 9 

Evolução da área plantada, colhida, quantidade produzida e rendimento nos estados – 

aveia (1990-2016) 

 
Fonte: SIDRA. 
Elaboração do autor. 
 

  Quando analisamos o rendimento por estado, conforme os dados da tabela 9, 

confirma-se um apontamento feito anteriormente de que, embora os estados do Sul tenham 

apresentado uma redução em suas áreas plantadas e colhidas, a quantidade produzida não teve 

quedas significativas e isso era um reflexo do elevado nível de rendimento nessas regiões.  

 Os indicadores de produção por região e estado apresentados confirmam o que 

Ignaczak et al. (2007) constataram em estudo de 2007, que houve acentuada alteração de 
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composição do grupo de microrregiões com registro de cultivo de aveia no Brasil e, em 

termos espaciais, ocorreu uma ampliação de abrangência da área de cultivo de aveia grão no 

Brasil e um deslocamento de produção do cereal em direção a outras regiões, não obstante o 

cultivo da aveia grão continue predominantemente concentrado nos estados Rio Grande do 

Sul, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso do Sul. 

 

 A geração de empregos na produção de aveia no Brasil não apresenta números 

precisos, pois os dados Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pela 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) – Versão 2.0 –, não apresentam a 

geração de empregos especificamente para o setor de aveia.7  

 

O que pode ser feito é considerar que o crescimento da produção de aveia no Brasil 

pode contribuir para a dinâmica do emprego no subsetor de cultivos de outros cereais não 

especificados anteriormente. De acordo com esse indicador, o subsetor gerou um total de 

24.250 empregos em 2006 e chegou a 31.234 empregos em 2015. É importante notar que, 

com exceção de 2009, em todos os anos o subsetor apresentou crescimento de emprego. 

Quando comparado o emprego gerado no ano de 2006 com o de 2015, a taxa de crescimento 

do emprego entre o período foi de 28,8%.  

                                                           
7. De acordo com a CNAE 2.0 – Subclasses, a aveia está inserida na categoria “CNAE - 0111-3/99 - Cultivo de 
outros cereais não especificados anteriormente”. Nesta categoria, de acordo com o IBGE, o cultivo de cereais 
abrange: alpiste, aveia, centeio, cevada, milheto, painço, sorgo, trigo preto, triticale e outros cereais não 
especificados anteriormente. Além do mais, esta subclasse compreende o beneficiamento de cereais desta 
subclasse em estabelecimento agrícola, quando atividade complementar ao cultivo e a produção de sementes de 
cereais desta subclasse, quando atividade complementar ao cultivo. Com isso, não existem dados para valores 
exatos de geração de empregos no cultivo de aveia. 
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GRÁFICO 1 

Geração de empregos – CNAE 0111-3/99: cultivo de outros cereais não especificados 

anteriormente (2006-2015) 

 

 
Fonte: IBGE/CNAE 2.0. 

Elaboração do autor.  

 

 O emprego gerado no cultivo de outros cereais não especificados anteriormente – 

inclusive da aveia – está associado a empregos que ganham entre 1 e 1,5 salário-mínimo, 

entre 1,5 e 2 salários-mínimos, e 2 e 3 salários mínimos, como pode ser visto na tabela 10. Em 

2006, o salário do emprego gerado que ganhava entre 1 e 1,5 salários era de 34,2%, e em 

2015 foi de 29,9%. Os empregos que ganhavam entre 1,5 a 2 salários saíram de uma 

participação de 24,3% em 2006 para 24,4% em 2015. Trabalhadores que ganhavam entre 2 e 

3 salários-mínimos tinham um percentual de 22,5% em 2006 e em 2015 foi de 25,8%. 
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TABELA 10 

Salário do emprego gerado: cultivo de outros cereais não especificados anteriormente 

(CNAE – 0111-3/99) – valores absolutos e participação percentual (2006-2015) 

Fonte: IBGE/CNAE 2.0. 

Elaboração do autor.  

 

 

  É relevante observar que o emprego que pagava entre 1 e 1,5 salário mínimo 

apresentou uma pequena redução em sua participação, enquanto o que ganha entre 2 e 3 

salários mínimos apresentou crescimento, assim como os que ganhavam de 3 a 4 salários e de 

4 a 5, que também apresentaram um pequeno crescimento em suas participações. Isso aponta 

para um leve avanço no nível de renda dos trabalhadores do setor, e no caso da aveia isso 

pode ser associado ao crescimento de sua produtividade, gerando mais empregos com nível de 

salário mais elevado. 

 

Os indicadores da aveia no Brasil deixam em evidência duas questões básicas: i) ao 

contrário do que aconteceu na economia mundial em relação ao mercado de aveia, o Brasil 

apresentou um crescimento das áreas plantadas e colhidas, resultando em maior quantidade 

produzida, o que colocou o Brasil no ranking dos principais produtores mundiais; e ii) esse 

crescimento tem como um dos principais elementos o crescimento da produtividade do setor, 

o que pode apontar para uma maior competitividade do Brasil em relação a outros produtores 

mundiais.  
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 Dada a expansão da produção de aveia no Brasil, é relevante levar em consideração a 

sua dinâmica do ponto de vista do comércio externo – exportações e importações –, e associa-

la com as medidas de política externa implementadas pelo país durante o período recente. 

 

 

4 O COMÉRCIO EXTERNO DE AVEIA DO BRASIL E AS BARREIRAS NÃO 

TARIFÁRIAS 

 

4.1 O comércio externo de aveia do Brasil 

Os indicadores do comércio exterior brasileiro de aveia estão disponíveis nos gráficos 2, 3, 4 e 

5. Em relação às exportações (gráfico 2), entre 1997 e 2011, as de aveia – para semeadura e 

exceto para semeadura – não registram valores. O Brasil só começa a registrar valores para as 

exportações a partir de 2012. Em 2012, o total das exportações era de US$ 537 milhões, 

alcançando US$ 1,375 bilhão, mas depois esse total apresenta uma tendência de queda e em 

2017 fica em US$ 96 milhões. Pode-se afirmar que os valores exportados de aveia são 

irrelevantes para a pauta exportadora brasileira, pois as exportações de aveia em 2015 

corresponderam a apenas 0,0005% da pauta exportadora do país e, em 2016, a 0,0002%.  

 

GRÁFICO 2 

Exportações de aveia (2012-2017) 

(Em US$) 

 
Fonte: Comex Stat/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC). 
Elaboração do autor. 
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Os principais países de destino das exportações brasileiras de aveia estão no gráfico 3. 

Em 2012, eram Japão (55,0%), Argentina (16,4) e Uruguai (14,3%). Nos últimos anos, a 

África do Sul vem apresentando uma relativa relevância como país de destino das exportações 

de aveia; o Uruguai passa a ser o principal mercado; e a Argentina perde importância, de 

modo que, em 2017, os principais países de destino foram Uruguai (56,3%), Japão (26,0%), 

África do Sul (15,9%) e Paraguai (1,7%).  

 

GRÁFICO 3 

Países de destino das exportações brasileiras de aveia (2012-2017) 

(Em %) 

 

Fonte: Comex Stat/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC). 
Elaboração do autor. 

 

Pelo lado das importações (gráfico 4), entre 1997 e 2012, o registro para aveia é zero. 

As importações começam a apresentar um pequeno valor em 2013, com US$ 14,250 milhões, 

com queda em 2015 (US$ 10,977 milhões) e em 2016 (US$ 9,421 milhões), mostrando um 

crescimento considerável apenas em 2017 (US$ 65,206 milhões). A participação das 

importações de aveia no total das importações brasileiras é mais irrelevante ainda quando 

comparada com sua relevância para exportações, uma vez que, em 2015, o valor importado de 

aveia correspondia a 0,00001% do total importado pelo Brasil e, em 2016, a 0,0001%.  
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GRÁFICO 4 

Importações de aveia (2013-2017) 

(Em US$) 

 

Fonte: Comex Stat/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC). 
Elaboração do autor. 

 
  

Os principais mercados de origem das importações brasileiras de aveia constam no 

gráfico 5. Como pode ser visto no gráfico, basicamente o mercado de origem das importações 

de aveia são as nações do Mercado Comum do Sul (Mercosul) – ao longo do período, altera-

se a relevância dos países, já que em 2013 o principal mercado era a Argentina (100,0%), em 

2015 foi o Uruguai (100,0%), em 2016 a Argentina novamente (79,3%) e em 2017 o Paraguai 

(81,9%) e o Uruguai (16,6%). 
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GRÁFICO 5 

Países de origem das importações de aveia (2013-2017) 

(Em %) 

Fonte: Comex Stat/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC). 
Elaboração do autor. 

  
 Como será visto na próxima seção deste trabalho, todos esses países do Mercosul que 

exportam aveia para o Brasil têm autorização para a entrada do produto no mercado brasileiro, 

de modo que as barreiras sanitárias e fitossanitárias e as barreiras técnicas não se tornam 

impeditivos para tais países. Outro ponto relevante é que esses países não estão no ranking 

dos principais produtores, exportadores e importadores de aveia no mercado mundial.   

 

Esse comportamento do comércio externo brasileiro, segundo Federizzi et al. (2014), é 

resultado do crescimento da oferta de grãos de aveia em termos de área plantada, área colhida; 

e do aumento da quantidade produzida e da qualidade alcançada pelos produtores do Brasil, 

fazendo com que o produto brasileiro seja altamente competitivo e tornando desnecessária a 

importação da aveia.  

 

 De fato, os indicadores analisados na seção 3 mostram que a produção de aveia exibiu 

crescimento em termos de área, colheita, produção e rendimento. É importante observar, 

entretanto, que esse comportamento da economia brasileira é muito similar ao dos demais 

países produtores e consumidores mundiais, os quais apresentam baixa inserção internacional 

via exportações e importações de aveia. No caso brasileiro, especificamente, cabe indagar se 

esse comportamento dos indicadores externos da aveia não está associado a medidas de 

barreiras não tarifárias (BNTs) que impedem a entrada do produto de outros países.  
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4.2 As regras de importações de aveia do Brasil e as BNTs8  

 

No Brasil, as especificações para a padronização, classificação e comercialização interna de 

aveia, centeio e cevada são regulamentadas pela Portaria Ministerial no 191, de 14 de abril de 

1975.9 De acordo com essa portaria, a aveia é classificada em quatro dimensões: i) 

padronização; ii) grupos; iii) classes; e iv) tipos.  

 

 Em relação à padronização, a portaria regulamenta a aveia (avena sativa L) em grupos, 

classes e tipos, de acordo com seu peso por hectolitro, sua cor e qualidade.  

 

 Por grupos, como demonstrado no quadro 1, a aveia é organizada em quatro, segundo 

o peso por hectolitro.  

 

QUADRO 1 

Descrição dos grupos de aveia, ordenados de acordo com o peso de hectolitro  

Grupos Classificação
Grupo 1 Igual  ou superior a 50 Kg.
Grupo 2  47 Kg com máximo de 49 Kg.
Grupo 3 41 Kg com máximo  de 46 Kg.
Grupo 4 Inferior a 41 Kg. 

        
      

 
Fonte: Portaria Ministerial no 191, de 14 de abril de 1975.  
Elaboração do autor. 
 

 As classes da aveia são ordenadas em cinco, segundo sua respectiva cor, conforme se 

vê no quadro 2. 

                                                           
8. Aqui faço um agradecimento especial à professora e pesquisadora Krisley Mendes. Sua contribuição 
foi fundamental para a realização do mapeamento das medidas não tarifárias no comércio 
internacional e os procedimentos adotados pelo Brasil. Muito obrigado. 
 
9. Disponível em: <http://www.codapar.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/aveia191_75.pdf>. 
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QUADRO 2 

Organização das classes de aveia de acordo com a coloração e os limites de mistura com 

outras classes 

Máximo de Mistura
com Outras Classes

Branca Coloração Varia do branco ao amarelo 10,0%
Vermelha Coloração avermelhada 10,0%
Cinzenta ou Moura Coloração acinzentada 10,0%
Preta Coloração preta é característica 10,0%

Deve, obrigatoriamente, especificar
no Certificado de Classificação, as 

percentagens que compõem a mistura.

DescriçãoClasse

             
      

Não se enquadra em nenhuma das classes anterioresMista

 
Fonte: Portaria Ministerial no 191, de 14 de abril de 1975.  
Elaboração do autor. 
 

Sobre os tipos, a aveia é ordenada de acordo com sua qualidade – são quatro tipos, 

como mostra o quadro 3. 

 

QUADRO 3 

Tipos de aveia de acordo com os percentuais de umidade, grãos, carunchados ou 

danificados, avariados, e impurezas e matérias estranhas  

Percentual de Percentual de Grãos carunchados Percentual de grãos Percentual de impurezas
umidade e/ou danificados por insetos avariados e matérias estranhas

Tipo 1 14,00% 1,00% 2,00% 0,50%
Tipo2 14,00% 2,00% 4,00% 1,00%
Tipo 3 14,00% 3,00% 6,00% 2,00%
Tipo 4 14,00% 5,00% 8,00% 3,00%

Tipos

                
  p    

 
Fonte: Portaria Ministerial no 191, de 14 de abril de 1975.  
Elaboração do autor. 
 

De acordo com a Portaria Ministerial no 191, de 14 de abril de 1975, levando em conta 

os padrões mostrados nos quadros 1, 2 e 3, a aveia será considerada abaixo do padrão se não 

cumprir a seguinte especificação: a aveia que não se enquadrar em nenhum dos quatro tipos 

expostos no quadro 3 deste trabalho será classificada como abaixo do padrão, desde que se 

apresente em bom estado de conservação. Além do mais, a portaria afirma que qualquer aveia 

será desclassificada e sem permissão de entrada no Brasil se estiver nas seguintes condições: 

i) mau estado de conservação; ii) aspecto generalizado de mofo e fermentação; iii) outras 

sementes que possam ser prejudiciais à utilização normal do produto; iv) odor estranho de 

qualquer natureza, impróprio ao produto, prejudicial à sua utilização normal. Por fim, deverão 

constar no Certificado de Classificação os motivos que ocasionaram a desclassificação. 
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A portaria também regulamenta a embalagem, o armazenamento e o transporte, com 

os seguintes procedimentos: i) a aveia, quando não comercializada a granel, deverá ser 

acondicionada em sacos de aniagem ou similares, limpos, resistentes e com peso uniforme; e 

ii) os depósitos destinados ao armazenamento da aveia e os meios para o seu transporte 

deverão oferecer segurança e condições técnicas imprescindíveis à sua perfeita conservação, 

respeitadas as exigências da legislação específica vigente.  

 

Sobre os certificados de classificação, diz a portaria: i) nome do interessado; ii) nome 

do destinatário; iii) natureza do produto; iv) natureza da embalagem; v) quantidade de 

volumes; vi) peso bruto e líquido; e vii) grupo, classe e tipo. 

 

Além da Portaria Ministerial no 191, de 14 de abril de 1975, Mori, Fontaneli e Santos 

(2012) afirmam que existe a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) no 7/2011 (Brasil, 

2011), a qual regula os limites máximos para a presença de micotoxinas em alimentos e 

abrange a comercialização do cereal.  

 

De fato, a RDC no 7, de 18 de fevereiro de 2011 – publicada no Diário Oficial da 

União (DOU) no 37, de 22 de fevereiro de 2011, e republicada em DOU no 46, de 9 de março 

de 2011 –, dispõe sobre limites máximos tolerados (LMTs) para micotoxinas em alimentos e, 

em seu artigo 3o, afirma que o regulamento aplica-se às empresas que importem, produzam, 

distribuam e comercializem categorias de bebidas, alimentos e matérias-primas, entre elas 

cereais e produtos de cereais. Os LMTs para micotoxinas em alimentos constam no quadro 4.  
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QUADRO 4 

LMTs para micotoxinas 

Imediata 2012 2014 2016
Aflatoxinas B1, B2, Cereais e produtos de cereais,

G1 e G2 exceto milho e derivados, incluindo
cevada malteada. 

Cereais e produtos de cereais,
incluindo cevada malteada.

Alimentos a base de cereais para 
alimentação infantil (lactentes 
e crianças de primeira infância)

Cereais para posterior processamento, 
incluindo grão de cevada

Alimentos a base de cereais para 
alimentação infantil (lactentes e 

crianças de primeira infância)

Trigo integral, trigo para quibe, 
farinha de trigo integral, farelo de 

trigo, farelo de arroz,
 grão de cevada

Farinha de trigo, massas, crackers, 
biscoitos de água e sal, e produtos 
de panificação, cereais e produtos 
de cereais exceto trigo e incluindo 

cevada malteada

Alimentos a base de cereais para 
alimentação infantil (lactentes e 

crianças de primeira infância)

Farinha de trigo, massas,
 crackers e produtos de panificação, 

cereais e produtos de cereais 
exceto trigo e incluindo cevada malteada

Zearalenona

10002000

750

100

20

200

1250

Desoxinivalenol (DON)

Ocratoxina A 2

200

20

1750

      ( )  
AlimentoMicotoxinas LMT (µg/Kg)
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10

 
Fonte: RDC no 7/2011.  
Elaboração do autor. 
 

Essas regras impostas pelo Brasil devem ser consideradas em um cenário em que o 

comércio internacional tem sido permeado pelo uso de BNTs, mais especificamente do 

Agreement on Sanitary and Phytosanitary Measures (SPS) – Acordo sobre Medidas Sanitárias 

e Fitossanitárias –, o qual, muitas vezes, tem sido utilizado como mecanismo de proteção de 

mercados por muitos países. O principal argumento para o uso do SPS pelos países, como 

medida de protecionismo e limitação do comércio, são as questões de saúde pública, que 

envolvem a segurança do alimento – food safety. Identificar o protecionismo e a restrição ao 

comércio por meio da implementação das medidas sanitárias, fitossanitárias e técnicas é um 

exercício complexo, tendo em vista que o argumento da proteção à saúde humana, animal e 

vegetal dá legitimidade às medidas de proteção para defender os interesses dos mercados 

domésticos.   
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Hoekman e Kostecki (2009) afirmam que, embora as BNTs tenham em sua concepção 

o objetivo de reduzir as falhas de mercado, diminuir os custos de transações e gerar uma 

network de externalidades positivas no comércio internacional, a criação de uma ampla gama 

de medidas regulatórias por parte de muitos países tem promovido o aumento do poder de 

mercado de grandes empresas de alguns países – assim, elevam-se os custos de produção dos 

concorrentes, eliminando a concorrência de mercado, criando barreiras de entrada e limitando 

o comércio internacional. Os próprios autores apontam que muitos países em 

desenvolvimento, exportadores de commodities e produtos agrícolas, enfrentam BNTs por 

parte dos países desenvolvidos, em particular os europeus, ao usarem como mecanismo de 

proteção dos seus mercados domésticos medidas sanitárias e fitossanitárias sustentadas pelo 

SPS, pelo Technical Regulations and Standards (TRS) e pelo Agreement on Techincal 

Barriers to Trade (TBT). 

 

Para identificar as possíveis BNTs utilizadas pelo Brasil em relação à aveia, adotou-se 

o esquema de coleta, registro e categorização da United Nations Conference on Trade and 

Development (UNCTAD) (2016), que alimenta a principal fonte de dados de medidas não 

tarifárias no mundo: o UNCTAD’s Trade Analysis and Information System (TRAINS). Esse 

sistema de informação agrega dados de práticas e políticas de medidas não tarifárias dos 

membros da Organização Mundial do Comércio (OMC) (World Trade Report, 2012). 

 

A partir desse esquema, foram utilizadas seis bases para a identificação de possíveis 

imposições de medidas de BNTs pelo Brasil: quatro nacionais e duas internacionais. As 

nacionais foram: i) Lista de Produtos de Importação Autorizada (PVIA), do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa); ii) Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa); iii) DOU; e iv) Programa Portal Único de Comércio Exterior, do MDIC. As 

internacionais foram: i) Integrated Trade Intelligence Portal (I-TIP)/World Trade 

Organization (WTO); e ii) TRAINS/UNCTAD.  

 

Começando com as bases internacionais, de acordo com as informações do I-

TIP/WTO, como pode ser constatado no gráfico 6, existem 63 publicações de medidas não 

tarifárias impostas pelo Brasil ao mundo, em relação ao produto aveia. Entretanto, quando 

analisadas as 63 publicações, constata-se que são medidas que abrangem os produtos das 

classificações de Harmonized System Codes (HSC) e The International Classification for 

Standards (ICS). Com isso, muitas vezes, a portaria abarca os produtos HSC 10 e ICS 65, que 
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dizem respeito a todos os produtos agrícolas – ICS 65 são produtos agrícolas e HSC 10 são 

cereais. A partir dessa primeira constatação, verificamos nas portarias da Anvisa que, das 63 

publicações, apenas 27 medidas estão relacionadas com a aveia. Outras 36 não dizem respeito 

à aveia, mas a outros produtos agrícolas, que em geral estão associados aos produtos HSSC 

10 e ICS 65.  

 

GRÁFICO 6 

Número de publicações e notificações de medidas não tarifárias – I-TIP/WTO 

 
Fonte: I-TIP/WTO.  
 

A outra base de dados internacional utilizada para analisar as medidas não tarifárias 

impostas pelo Brasil ao mundo foi a TRAINS/UNCTAD. De acordo com o gráfico 7, existem 

40 medidas impostas pelo Brasil ao mundo em relação à aveia – entretanto, quando analisadas 

as medidas, apenas seis dizem respeito especificamente à aveia. 
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GRÁFICO 7 

Número de publicações e notificações de medidas não tarifárias – TRAINS/UNCTAD 

 

 
Fonte: TRAINS/UNCTAD. 
 

Essas informações foram essenciais para a realização da pesquisa em bases nacionais 

sobre medidas que pudessem ser identificadas como BNTs ao comércio de aveia no Brasil. De 

acordo com o Mapa, a aveia se enquadra em um dos produtos sujeitos à manifestação prévia 

nas licenças (licença de instalação – LI), com a indicação do órgão envolvido. A licença tem 

como princípio as normas para o controle higiênico-sanitário de produtos vegetais 

importados.  

 

A legislação para o controle da segurança e qualidade dos produtos de origem vegetal, 

seus subprodutos e resíduos de valor econômico trata da classificação e fiscalização desses 

produtos, abrangendo também o controle higiênico-sanitário. Este controle de produtos 

padronizados em geral se dá de forma aleatória, de acordo com a Instrução Normativa no 31, 

de 15 de agosto de 2013,10 a qual dispõe sobre os procedimentos a serem adotados no âmbito 

do Ministério da Agricultura, na constatação de resíduos de agrotóxicos e contaminantes 

químicos, físicos e biológicos, conforme estabelecido em legislação específica da Anvisa, em 

produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico, padronizados. 

                                                           
10. Disponível em: 
<http://www.lex.com.br/legis_24697468_INSTRUCAO_NORMATIVA_N_31_DE_15_DE_AGOST
O_DE_2013.aspx>. 
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A empresa interessada em ter inserção no mercado brasileiro deverá solicitar o registro 

de empresa autorizada via Sistema Integrado de Produtos e Estabelecimentos Agropecuários 

(SIPEAGRO). Será necessário que o estabelecimento importador cadastre o requerimento de 

importação no Sistema de Informações Gerenciais do Trânsito Internacional de Produtos e 

Insumos Agropecuários (SIGVIG). 

 

Seguindo o roteiro de análise da entrada da aveia no Brasil, em relação à primeira base 

de dados, os relatórios de licenças para produtos importados da PVIA/Mapa mostram que 

existem licenças de importações para semente e grão de aveia. Em relação à semente, quatro 

países têm autorização (Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai), enquanto para grão cinco 

países têm autorização (Argentina, Alemanha, EUA, Paraguai e Uruguai).  

 

É importante considerar que Argentina, Paraguai e Uruguai são países-membros do 

Mercosul e todos eles têm autorização de importação para semente e grão – apenas a 

Alemanha é da União Europeia, região que está no ranking dos produtores e consumidores 

mundiais de aveia, como discutido na seção 2 deste trabalho. O Chile e os EUA também estão 

entre os principais países produtores e consumidores, mas este último não é um grande 

exportador de aveia, e aquele tem pouca representatividade nas exportações mundiais do 

produto. Ou seja, os principais exportadores mundiais (Canadá e Austrália) não apresentam 

licenças para a entrada da aveia no Brasil.  

 

QUADRO 5  

Aveia 

Países Semente Grão
1. Argentina X X
2. Alemanha X
3.Chile X
4. EUA X
5. Paraguai X X
6. Uruguai X X

     

 
Fonte: da PVIA/Mapa.   
Elaboração do autor. 
 

Além da pesquisa PVIA, foi realizada uma busca no site do Sigelis com o nome aveia, 

considerando o espaço temporal entre 2000 e 2017, com o intuito de identificar os 

documentos relacionados à aveia. Foram encontrados 228 atos normativos. Esses atos estão 
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divididos da seguinte forma: 15 decretos, 28 instruções normativas, 44 portarias e 141 

resoluções. Após analisados todos esses documentos, 78 são os que tratam especificamente de 

medidas fitossanitárias em relação à aveia no Brasil, como consta na tabela 11. Eles estão 

divididos entre órgãos intervenientes diferentes, como Presidência da República, Secretaria de 

Apoio Rural e Cooperativismo (Sarc), Mapa, Anvisa e Secretaria de Política Agrícola 

(SPA)/Mapa. As principais medidas foram instruções normativas (10), portarias (14), 

resoluções (17) e consultas públicas.11  

 

TABELA 11 

Documentos levantados de acordo com o órgão interveniente 

  
Elaboração do autor. 
 

 A análise dos documentos foi realizada a partir da classificação utilizada pela 

International Classification of Non-Tariff Measures (UNCTAD, 2015), dividindo a análise em 

medidas sanitárias e fitossanitárias (MSFs) e medidas técnicas ao comércio (MTCs).  

 

As MSFs são as medidas que têm como objetivo proteger a vida humana, animal e 

vegetal de aditivos, contaminantes, toxinas, organismos, doenças e pragas causadoras de 

prejuízos à saúde e à biodiversidade. As medidas são apresentadas pelos códigos de 

classificação, os quais se dividem em dezesseis grandes grupos identificados por uma letra e 

até três números. Os códigos de grupo A000 reúnem as MSFs.  

 

                                                           
11. De acordo com a Anvisa, a consulta pública é obrigatória nas propostas em regime comum e se 
caracteriza pelo recebimento de contribuições por um período determinado – depois deste período é 
que ela pode ter validade ou não.  
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Conforme pode ser visto na tabela 12, além da classificação das medidas, há as 

diretrizes e os procedimentos do governo e do importador. As diretrizes representam 

orientações que o governo utiliza na definição dos procedimentos. Para implementar essa 

orientação, o governo define uma série de procedimentos a serem adotados pelos agentes 

fiscalizadores e pelos importadores. Os procedimentos incluem todas as tarefas a cumprir, as 

autorizações a providenciar e a documentação a apresentar para que o ingresso seja permitido. 

Os procedimentos do governo são aquelas tarefas que ele executa – por exemplo, fiscalizar, 

emitir documento de autorização etc. 

 

De acordo com as informações da tabela 12, basicamente os documentos investigados 

sobre medidas impostas pelo Brasil ao comércio de aveia se concentram nas MSFs – 13 

diretrizes e 2 procedimentos –, nos limites de tolerância para resíduos ou contaminação por 

certas substâncias (não microbiológicas)12 – 16 diretrizes – e nos requisitos de registro para 

importadores – 11 diretrizes e 6 procedimentos. Outras medidas são os requisitos de 

autorização especial para razões SPS e requisitos de quarentena.  

 

TABELA 12 

Classificação das MSFs vigentes no Brasil (2000-2017) 

 
 
Elaboração do autor. 
 

  

                                                           
12. Refere-se a medidas que estabeleçam um limite máximo de resíduos (LMR) ou limite de tolerância 
de substâncias como fertilizantes, pesticidas e certos produtos químicos e metais em alimentos para 
consumo humano e animal, que são usados durante o processo de produção. 
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As medidas de limites de tolerância para resíduos ou contaminação por certas 

substâncias (não microbiológicas), geralmente, são LMRs (mg/kg) P46 – piraclostrobina, 

monografia F36 – flutriafol, monografia do ingrediente ativo A26 – azoxistrobina, entre 

outras monografias. Das MSFs, constam nos documentos requisitos fitossanitários para que o 

produto esteja livre de plantas daninhas, vírus, bactérias, fungos e nematoides, quarentenários 

ausentes para o Brasil, de acordo com o resultado da análise oficial do laboratório – assim 

como o estabelecimento de padrões de identidade e qualidade para a produção e a 

comercialização de sementes de aveia.  

 

 Em relação às MTCs, elas têm como finalidade garantir a qualidade e a identidade do 

produto e outros procedimentos de conformidade não incluídos nas medidas sanitárias e 

fitossanitárias. São medidas relacionadas a regulamentos técnicos e procedimentos para 

avaliação de conformidade. 

 

Essas medidas ganham mais relevância no Brasil a partir de 1993, quando os produtos 

importados passam a ter que atender a requisitos de qualidade. As medidas técnicas adotadas 

no Brasil têm como principal origem resoluções e portarias da Anvisa, as quais estabelecem 

os requisitos de qualidade, identidade, sanidade e higiene para que um produto final possa ser 

oferecido diretamente ao consumidor ou para que um produto intermediário possa ser 

entregue às indústrias para transformação. 

 

 De acordo com a classificação utilizada pela International Classification of Non-Tariff 

Measures (UNCTAD, 2015), as MTCs são classificadas como B000 e divididas em dezesseis 

grupos, como consta na tabela 13.  
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TABELA 13 

Classificação das MTCs vigentes no Brasil (2000-2017)  

 
Elaboração do autor. 
 

Nesta pesquisa, identificaram-se quatro barreiras técnicas e um procedimento ao 

comércio vigentes no Brasil entre 2000 e 2014, tais como critérios de normas técnicas de 

especificações da aveia, assim como informações técnicas atualizadas sobre os agrotóxicos. 

Outra medida importante é em relação aos regulamentos TBT sobre transporte e 

armazenamento, a exemplo de exigências de requisitos técnicos recomendados ou 

obrigatórios para a certificação de unidades armazenadoras em ambiente natural e o 

regulamento de avaliação da conformidade das unidades armazenadoras. 

A análise dos procedimentos a que o importador deve atender para ter a permissão de 

ingresso da aveia no Brasil permite afirmar que as medidas não tarifárias e técnicas são 

consistentes com os acordos internacionais, sendo difícil determinar pela legislação a 

existência de uma BNT. Entretanto, pode-se considerar que esses procedimentos apontam 

para uma regulação maior para a entrada de aveia no país, dificultando-a.  

 

Além do mais, as MSFs e as MTCs identificadas nesta pesquisa mostram que a 

afirmação de Federizzi et al. (2014) – de que é o crescimento da oferta de grãos de aveia em 

termos de área plantada, área colhida e aumento da quantidade produzida é resultado da 

qualidade e elevada competitividade alcançada pelos produtores brasileiros, tornando 

desnecessária a importação da aveia – pode não ser suficiente para explicar o baixo volume de 

importações de aveia no Brasil, pois as medidas de barreiras impostas pelo país parecem 

indicar e levantar um debate que predomina na região: um relativo fechamento da economia 

às importações de aveia (tema abordado na próxima seção).  
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4.3 Os possíveis impactos das BNTs impostas pelo Brasil  

 

Federizzi et al (2014) afirmam que o crescimento da oferta de grãos de aveia de qualidade 

pelos produtores brasileiros é o principal motivo para a eliminação da necessidade de 

importação de grãos de aveia da Argentina, assim como de outros países. Segundo os autores, 

nos últimos anos, o país deixou de ser um importador sistemático de grãos de aveia com 

dispêndio de divisas, pois a produção nacional atende à demanda interna com as cultivares 

desenvolvidas no Brasil. Este crescimento está associado ao aumento da qualidade de grãos 

produzidos, os quais melhoraram o rendimento industrial e propiciaram seu melhor 

aproveitamento pela indústria, de tal forma que a qualidade de grãos produzidos no mercado 

nacional propiciou a instalação de um grande número de pequenas indústrias processadoras de 

aveia no país. 

Alguns indicadores permitem analisar se a baixa importação de aveia no Brasil é 

resultado da competitividade brasileira ou se as barreiras não tarifárias são elementos 

impeditivos. Um desses indicadores é o de rendimento da produção da aveia.  Como mostram 

os indicadores de rendimento (kg/ha) da produção de aveia do Brasil comparado com o 

mundo (gráfico 8), durante o período 1990-2016, apenas em 2010 e em 2016 o Brasil 

apresentou um rendimento maior na produção de aveia do que o mundo. Nos demais anos, o 

mundo sempre teve um rendimento maior do que o Brasil.  

Esse indicador levanta uma problemática em relação à aveia no Brasil, pois se o 

rendimento da produção de aveia em média é maior na economia mundial do que o do Brasil, 

qual a razão das importações de aveia no Brasil serem praticamente zeradas? As barreiras não 

tarifárias apresentadas e discutida na seção 4.2 podem ser instrumentos que impedem a 

importações de aveia para o Brasil.  
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GRÁFICO 8 
Rendimento da produção de aveia no mundo e no Brasil (1990-2016) 
(Em kg/ha) 

 
Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) e United States Department of Agriculture 
(USDA). 
Elaboração do autor. 
 

Esse indicador pode ser associado ao nível de preços da aveia no Brasil em 

comparação com os principais produtores, exportadores e importadores mundiais. De acordo 

com os indicadores do gráfico 9,13 observa-se que o preço da aveia no Brasil, em geral, 

acompanha os preços dos demais países ao longo do período. Em alguns momentos, o Brasil 

apresenta um nível de preço mais baixo do que alguns países e, em outros momentos, mais 

elevados do que outros países, mas nenhuma diferença substancial, o que pode apontar para o 

fato de que além das barreiras não tarifárias, a competitividade do produto brasileiro também 

é um elemento que desestimula as importações de aveia.  

No gráfico 10, selecionamos os níveis de preços da aveia para os principais países que 

ofertam aveia para o Brasil, Argentina e Uruguai, e comparamos com o nível de preços no 

Brasil.14 Como pode ser visto, entre 1998 e 2009 o preço da aveia brasileira sempre está 

abaixo dos preços da aveia na Argentina e no Uruguai, o que justifica a não existência de 

importações de aveia desses países durante o período. Só a partir de 2012 é que a aveia 

começa a apresentar valores de importações desses países, o que pode ser consequência do 

nível de preço ser atrativo, além do fato de a oferta interna de aveia não ser suficiente para 

atender a demanda doméstica brasileira.  

                                                           
13. A Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO/UN) só disponibiliza 
indicadores de preços da aveia para o Brasil até 2009.  
14. A FAO/UN não disponibiliza o preço da aveia para o Paraguai.  
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GRÁFICO 9 

Preço da aveia para países selecionados (1998-2016) 

(Em US$/toneladas) 

 
Fonte: FAO/UN.  
 
 

GRÁFICO 10 

Preço da aveia para países selecionados (1998-2014) 

(Em US$/toneladas) 

 
Fonte: FAO/UN. 
 

Os dois indicadores, nível de rendimento e preços, apontam a seguinte situação: se o 

rendimento do Brasil da produção de aveia é menor do que a produção no mundo, isso 

poderia impactar em um nível de preço mais elevado internamente e, simultaneamente, 
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poderia tornar o produto brasileiro com baixa competitividade para competir no mercado 

internacional. Entretanto, quando analisamos o nível de preços da aveia do Brasil e 

comparamos com os preços dos principais produtores mundiais, o preço no Brasil está sempre 

seguindo a tendência do preço mundial, o que pode significar que o Brasil tem um preço de 

produção de aveia favorável ao mercado interno, assim como poderia ser competitivo no 

mercado internacional. 

 
4.4 Simulação dos possíveis efeitos nas importações de aveia em razão de uma mudança 

na política comercial tarifária 

 
4.4.1 Estrutura do modelo de equilíbrio parcial 

 

Os modelos de equilíbrio parcial são muito utilizados com o objetivo de criar projeções para 

os efeitos econômicos de mudanças nas políticas comerciais focadas em apenas um setor da 

economia. As simulações obtidas nesses modelos têm a capacidade de isolar o efeito de uma 

mudança na política comercial para um único setor, assumindo que outros elementos de oferta 

e demanda permaneçam inalterados. Nesses modelos, o impacto econômico da mudança na 

política econômica para um setor é calculado como a diferença entre as previsões do modelo 

para preços e quantidades de mercado do setor após a mudança de política e os valores de 

referência dos preços de mercado desse mesmo setor (Hallren e Riker, 2017).  

 

Aqui o uso do modelo de equilíbrio parcial é utilizado para analisar os efeitos de uma 

mudança na política tarifária para a importação da aveia. Adotou-se o modelo de equilíbrio 

parcial com elasticidade de substituição constante de Armington (EP-CES), que determina 

que os produtos são substitutos imperfeitos, e que os consumidores substituem entre cada 

variedade a uma taxa constante, conforme descrito por Hallren e Riker (2017) e Hallren e 

Opanasets (2018). Contudo, diferentemente do modelo apresentado em Hallren e Opanasets 

(2018), não se assume integração vertical da indústria. 

 

Os parâmetros utilizados foram calibrados para dados mais recentes para o setor de 

aveia e assume-se que os níveis de despesa agregada e os preços em outras indústrias na 

economia não mudam com as mudanças na política comercial. Presume-se ainda que a 

redução na restrição à importação para a aveia tende a afetar a demanda derivada de aveia e a 
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curva de oferta da aveia, pois os consumidores tende a substituir o insumo nacional pelo 

insumo estrangeiro em busca de escolhas que minimizem seus custos totais e unitários.  

Como em Hallren e Opanasets (2018), a simulação de Monte Carlo é usada com o 

objetivo de incorporar a incerteza nos parâmetros do modelo e determinar se o intervalo de 

valores dos parâmetros afeta os sinais e a magnitude geral dos resultados, uma vez que não 

existem elasticidades disponíveis na literatura para tal produto. A partir da simulação de 

Monte Carlo foi possível gerar valores de elasticidades (X) para uma série de distribuições 

uniformes contínuas independentes, com limites superior e inferior representando seus limites 

naturais. Cabe salientar que apenas os limites do domínio dos parâmetros (X) são conhecidos, 

não sua distribuição. Essa distribuição incorpora o montante máximo de incerteza, capaz de 

gerar grandes erros-padrão em torno das estimativas.  

 

Neste estudo de caso, é construído o modelo de equilíbrio parcial que prediz os efeitos 

nos market shares da remoção de barreiras tarifárias e não-tarifárias à entrada de aveia no 

Brasil vinda de países do Mercosul (Argentina, Paraguai e Uruguai), que são os principais 

parceiros comerciais e origens das importações nacionais de aveia. O modelo de equilíbrio 

derivado analisa o setor de aveia entre duas indústrias: a indústria de aveia do Brasil e a 

indústria de aveia dos países do Mercosul, mas não incorpora a integração vertical.  

 

Os dados usados para gerar o modelo são: i) participação da aveia proveniente do 

Mercosul (Argentina, Paraguai e Uruguai) no consumo de aveia brasileira; ii) participação da 

produção doméstica de aveia na indústria de aveia brasileira; iii) preço da aveia importada do 

Mercosul; iv) preço da aveia produzida no Brasil; e v) tarifa equivalente. O preço da aveia 

importada do Mercosul é tomado pelo somatório do valor importado de aveia de Argentina, 

Paraguai e Uruguai pela quantidade importada desses países, convertido à saca de 60 kg. O 

preço do produto brasileiro é tomado pelo preço médio do ano disponível na Companhia 

Nacional de Abastecimento (Conab) para preços ao produto de aveia em sacas de 60 kg. O 

market share da aveia brasileira e do Mercosul é a sua participação no consumo nacional. 

 

A estrutura de elasticidade de substituição constante (CES – constant elasticity of 

substitution), utilizada no modelo, tem o objetivo de descrever a elasticidade de substituição 

da aveia doméstica pela estrangeira e vice-versa, sendo que alterações no preço do insumo 

doméstico afetam o market share e o preço relativo entre a variedade doméstica e a 

estrangeira. 
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Como demonstra a figura 1 a seguir, o modelo pressupõe que os clientes 

(consumidores ou firmas) escolhem entre uma variedade de bens de um setor de interesse 

oferecidos por fornecedores domésticos (D) ou estrangeiros (M). Os consumidores estão 

dispostos a substituir entre unidades domésticas e estrangeiras a uma taxa constante, em que a 

elasticidade de substituição ( ) é também conhecida como elasticidade de Armington. 

 

Segundo Allen e Arkolakis (2014, p. 1), a elasticidade Armington “baseia-se no 

pressuposto de que cada país produz um bem diferente e os consumidores gostariam de 

consumir pelo menos alguns produtos de cada país”. Assim, essa elasticidade consegue 

combinar as preferências do consumidor a uma elasticidade de substituição constante (CES), 

de modo que se consiga extrair uma boa caracterização dos fluxos de comércio entre muitos 

países. 

 

FIGURA 1 

Diagrama do modelo CES para o setor de aveia 

 
   
Elaboração do autor.  

 

A figura 1 retrata exatamente como funciona o modelo de Armington ao representar a 

maneira como consumidores ou firmas escolhem entre produtos de um setor (no caso, a 

aveia), oferecidos por ofertadores domésticos (D – Brasil) e estrangeiros (M – Mercosul) a 

uma taxa constante ( ), que representa a elasticidade de substituição. Neste caso, a indústria 

de aveia brasileira estaria desejando substituir a aveia do Brasil pela aveia do Mercosul.  

 

A elasticidade de Armington considera que, quando , os bens domésticos e 

estrangeiros são complementares perfeitos. Estes são consumidos em proporções fixas e as 

preferências assumem a forma de uma Cobb-Douglas; quando  > 1, os bens domésticos e 

estrangeiros são substitutos e, dessa forma, dependem da variação dos preços. Caso o preço 

do bem j diminua, tudo mais permanecendo constante, sua competitividade no mercado 

Consumidores 

Aveia Brasil Aveia Mercosul 
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internacional aumenta, assim como seu market share (Armington, 1969; Hallren e Opanasets, 

2018). 

Conforme Hallren e Opanasets (2018) apresentam em seu estudo, os market shares são 

diretamente observados, ou seja, são calculados fora do modelo; a tarifa equivalente é obtida 

segundo a explanação do próximo subitem deste artigo; e a elasticidade de substituição será 

obtida por meio da simulação de Monte Carlo. Conforme pressupõem os autores, os preços 

iniciais são normalizados para um e os parâmetros de deslocamento são calibrados para os 

market shares iniciais observados. 

 

Assim, o modelo teórico aqui apresentado corresponde a uma adaptação do que seguem 

as publicações realizadas por Armington (1969), Hallren e Riker (2017) e Hallren e Opanasets 

(2018).  

 

Segundo Hallren e Opanasets (2018, p. 886), a solução do problema de maximização da 

utilidade15 de Armington (1969) que gera a demanda pela variedade  é: 

 
A demanda pela variedade  é, portanto: 
 

, 
 

onde  é a quantidade demandada da variedade i;  é o preço da variedade i;  é o índice de 

preço composto do bem; σ é a elasticidade de substituição entre as variedades; Y é o dispêndio 

total no mercado; e  corresponde ao fator de deslocamento da curva de demanda, mas na 

calibração  é igual ao valor inicial do market share da variedade i e é representada por . 

As equações das curvas de demanda para os produtos assumem a forma log-linear nos preços 

e no índice de preços. Essas equações são calibradas.  

 

Por meio de manipulações matemáticas, a equação é reescrita de modo a expressar a 

demanda na forma de market share. A equação do market share para o país ofertador da 

variedade j no país consumidor i do nível de mercado k, ( ) pode ser tomada por: 

                                                           
15. As firmas têm uma função de demanda por fator idêntica, resultante da solução do problema de 
maximização de lucro. 
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O market share é função do preço relativo, de preferências e da elasticidade de 

substituição. O market share da aveia produzida no Brasil (B), demandada no mercado 

doméstico (D), é: 

 
 

O valor do market share da aveia importada do Mercosul (j=M) no mercado doméstico 

brasileiro (i=D), SD,M,k, é apenas , ou: 

 
 

Onde  é o preço doméstico da aveia doméstica;  é o preço doméstico da aveia 

do Mercosul; e  e  são parâmetros de deslocamento da demanda que serão calibrados 

conforme o valor inicial de S para cada país. Para isso, os preços são normalizados para 1 e  

e  são ajustados para que os valores dos market shares iniciais calculados pelo modelo 

coincidam com os market shares atuais observados. 

 

A remoção de BNTs para a importação de aveia no mercado brasileiro afeta o modelo 

por alterar os preços relativos entre os países (o tradicional efeito Armington). 

Os preços em cada país para cada nível da cadeia da aveia são estabelecidos por um  

markup constante sobre o custo marginal de produção e uma função de uma tarifa de 

importação do tipo iceberg, a elasticidade de Armington, o custo do trabalho por unidade de 

produção e salários em cada região. Dessa maneira, os preços ao produtor em cada região r, 

em cada nível do modelo k, exportados para a região j, são governados por:  

 
Na forma de variação percentual, seriam: 
 

 
 

 
O modelo assume que o choque da política de remoção de BNT não afeta a tecnologia 

de produção e, portanto, o custo do trabalho por unidade de produção não varia ( ). 
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Salários também são assumidos estáticos diante da política ( ). Os preços variam  

apenas em função da variação na tarifa. 

 

4.4.2 Estratégia de estimação e dados utilizados 
 

Estratégia para a estimação de tarifa equivalente 

 

A estimação de tarifa equivalente segue a abordagem do preço diferencial ou preço gap 

(price-wedge method), que, de acordo com Beghin e Bureau (2001), ancora-se na percepção 

de que uma BNT pode ser medida em termos do seu impacto sobre o preço doméstico de um 

bem no mercado importador (Pi) em relação a um preço de referência, usualmente o preço 

mundial , de um bem comparável – ou seja, a comparação de preços permite demonstrar 

os efeitos líquidos dessas medidas, sem ser necessário identificá-las. 

 

O cálculo consiste na comparação entre o preço CIF (cost, insurance and freight – 

custo, seguro e frete) no desembarque da aveia no Brasil com o preço no atacado da mesma 

aveia no Brasil. A relação pode ser representada como segue: 

 

 , 
 

(1)  

fazendo , 
 

 

obtemos , 
 

(2)  

ou 
equivalentemente 

x 100, (3)  

 

onde  é o preço doméstico da aveia;  é o preço CIF (que inclui frete e seguro marítimos) 

da aveia importada em dólares; ER é a taxa de câmbio;  é o preço doméstico da aveia na 

alfândega depois de pagas as tarifas impostas pelo país importador;  são as tarifas ad 

valorem; e  é a desconhecida tarifa equivalente que representa a dimensão das BNTs. 

 

Para compor a tarifa equivalente, foram utilizados dados coletados em diversas 

plataformas digitais de diversos órgãos, uma vez que não foi possível obter esses dados de 
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fontes confiáveis de empresas ou associações que realizem a importação de aveia no país. Os 

dados para compor a tarifa são apresentados na tabela 14. 

 

 

 

 

TABELA 14 

Dados da importação de aveia e custos não tarifários correspondentes, no Brasil (2016) 

 
Fonte: Comex Stat, Secretaria Executiva da Câmara de Comércio Exterior (Camex), Porto de Santos e 
Receita Federal. 
Elaboração do autor.  

 

Para compor a variável , foi considerado o valor da tonelada FOB (free on board)16 

da entrada da aveia no Brasil em 2016, que foi de US$ 15,07 a saca de 60 kg e US$ 251,24 a 

tonelada. Considerando um contêiner com capacidade de 19,8 toneladas ou 330 sacas de 60 

kg, o valor FOB é de US$ 4.974,55 o contêiner. As estimativas dos valores para o frete e o 

seguro marítimos foram realizadas tomando-se como base o destino de um contêiner 

proveniente do porto de Buenos Aires, na Argentina, para o porto de Santos, no Brasil, 

                                                           
16. Para a estimação da tarifa equivalente, foi utilizado o preço FOB em dólares da saca de 60 kg de 
aveia, dividindo o valor da importação pelo volume importado. Como o volume importado é oferecido 
em quilograma, multiplicou-se por 60 para se estabelecer o preço em sacas de 60 kg, que é o formato 
de embalagem tradicionalmente usado nesse mercado. Esse valor, acrescido de fretes, seguros e 
tarifas, compôs o  e o . Os dados de valor e volume importado da aveia foram obtidos do 
Comex Stat, base de dados da Secretaria de Comércio Exterior do MDIC.  
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totalizando US$ 759,44 o contêiner e US$ 2,30 a saca.17 Juntos, esses valores constituem o 

valor aduaneiro do produto – preço de origem mais os custos de frete e seguro internacionais, 

que são de US$ 5.733,95 ou US$ 289,59 (toneladas) e US$ 17,37 a saca de 60 kg. 

 

 

Os valores foram convertidos ao real do dia 30 de dezembro de 2016, pelo sistema de 

conversão da Receita Federal ao valor de R$ 3,2591. Para obter , fazemos: 

, obtendo assim o valor CIF aproximado de R$61,14 a saca de 60 kg 

e R$ 1.019,32 a tonelada, com tarifa de importação de 8%.18 Considerando os demais custos e 

despesas com a nacionalização do produto, como despesas portuárias,19 despachos 

aduaneiros20 e impostos – incidentes somente sobre o valor aduaneiro, PIS (2,1%) e Cofins 

(9,65%) e adicional ao frete para renovação da marinha mercante (AFRMM) (25% sobre o 

frete) –, obtém-se o valor de R$ 1.151,77 a tonelada e R$ 69,10 a saca. Assim, a tarifa 

equivalente pode ser dimensionada em 14,06, conforme a fórmula a seguir: 

 
 

= 69,10 

 = 61,14 

 = 17,37 

 = 3,2591 

 

De acordo com os dados coletados, obteve-se que a tarifa equivalente de 14,06% para 

as medidas não tarifárias, ou seja, a alíquota de tarifa que restringiria o comércio na mesma 

intensidade que a medida não tarifária existente que pode ser uma quota, uma medida 

sanitária ou técnica, ou um conjunto dessas medidas incidindo simultaneamente. 

 

                                                           
17. Orçamento obtido por simulação em: <http://worldfreightrates.com>. Acesso em 9 ago. 2018. 
18. De acordo com a Tarifa Externa Comum (TEC) do Brasil, atualizada pela Resolução Camex no 32, 
de 1o de abril de 2016, a tarifa de importação da aveia tipo semeadura por países do Mercosul é zero, 
mas para aveia tipo outras é de 8%. Considerou-se aqui a alíquota de 8%, tendo em vista que as 
importações do Brasil são majoritariamente desse tipo. 
19. Como as despesas portuárias são aplicadas aos navios, torna-se difícil obter o rateio para apenas 
um contêiner – nesse sentido, aqui só são aplicadas as taxas que puderam ser fragmentadas, como a 
incidência da taxa por contêiner com carga no Porto de Santos, no valor de R$ 61,29. 
20. Foram desconsiderados na estimativa por indisponibilidade de dados. 
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Estratégia para a estimação do impacto da tarifa 

 

A estratégia para a simulação do impacto de uma tarifa segue o seguinte roteiro 

esquematizado por Hallren e Opanasets (2018).  

• Primeiro são desenhadas as elasticidades. A elasticidade de substituição de 

Armington (σ) foi amostrada em distribuições uniformes contínuas, que 

abrangem todo o limite qualitativo de (1,10]. Esse intervalo é escolhido por 

representar limites teóricos naturais das elasticidades.  

• Uma elasticidade de substituição no valor de 10 corresponde ao caso de uma 

substituição perfeita.  

• Um valor para a elasticidade de substituição de 1 corresponde ao caso de uma 

Cobb-Douglas, que admite proporções fixas no consumo.  

• Elasticidades menores que 1 implicam assumir a possibilidade de que a aveia 

brasileira e a aveia importada do Mercosul são complementares, o que não se 

admite neste trabalho.  

 

Após desenhadas as elasticidades e de posse dessas informações, os preços são 

ajustados por unidade, normalizados. Após isso, os parâmetros de deslocamento do modelo (  

e ) são ajustados, calibrando-o para os dados iniciais dos market shares. 

 

Em seguida, produz-se um choque no modelo, reduzindo os preços estrangeiros no 

valor da tarifa equivalente ( ), e as mudanças nos market shares são calculadas. Feito isso, 

as elasticidades de Armington são aumentadas para 10 e o modelo é reestimado, obtendo-se 

outras mudanças no market share, que agora capta a alteração nos preços relativos e na 

incerteza quanto a σ. 

 

Novamente, o modelo é rodado 400 mil vezes, sendo 200 mil para a estimação do 

choque, que reduz os preços estrangeiros no valor da tarifa equivalente ( ), recalculando-

se mudanças nos market shares, e outras 200 mil vezes as elasticidades de substituição são 

aumentadas para 10 e o modelo é reestimado. 
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Dados utilizados 
 

A tabela 15 lista as entradas do modelo de equilíbrio parcial usado na análise de política de 

comércio. As estimativas são realizadas com dados do ano de 2017. 

 

TABELA 15 

Variáveis do modelo de impacto da tarifa ad valorem e seus valores (2016) 

 
Fonte: SIDRA/IBGE, Comex Stat, FAO e Conab (2017). 
Elaboração do autor. 
 

Para compor esses valores, foram obtidos os dados relacionados na tabela 16. Algumas 

imprecisões são assumidas.  

 

TABELA 16 

Dados que compõem os elementos do modelo de impacto da tarifa ad valorem, seus 

valores e fonte utilizada (2017) 

 
Fonte: SIDRA/IBGE, Comex Stat, FAO e Conab (2017). 
Elaboração do autor. 
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Resultados 

 

Os resultados encontrados demonstraram que a abertura econômica através da eliminação da 

tarifa afeta pouco o mercado doméstico de aveia no Brasil, dado que o market share médio da 

aveia doméstica após o choque de abertura se reduz em 0,24 ponto percentual, conforme 

demonstra a figura 2. Esse comportamento pode ser justificado pelo fato de que, além da 

tarifa, a existência de custos de logística e aduaneiros elevados desencoraja o mercado 

brasileiro a importar, uma vez que o preço da aveia importada supera o preço nacional. 

Assim, na presença da tarifa, a maior parte do consumo interno realizado no Brasil é suprido 

através da produção nacional, responsável por 99,75% de toda a aveia consumida. Com o 

choque de eliminação da tarifa, o market share da aveia doméstica se reduz de forma tímida, 

caindo de 99,75% para 99,51%. 

 

FIGURA 2 

Mudança média total no market share da aveia doméstica no mercado doméstico, dado o 

efeito do choque – abertura econômica  

(Em %) 

 
Fonte: Dados da pesquisa simulados no programa Rstudio. 
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Com a eliminação da barreira (estimada com o choque) a importação do Mercosul, 

aqui representado por Argentina, Paraguai e Uruguai, que supria apenas 0,25% do mercado 

nacional antes do choque de abertura, passa a suprir cerca de 0,493% após o choque de 

abertura. Sendo assim, os resultados prévios apontam que a abertura afeta pouco o market 

share doméstico. Assim, entende-se que a aveia brasileira, mesmo na ausência de barreiras 

tarifárias, é mais competitiva e suficiente para suprir a demanda interna do que a importada do 

Mercosul, uma vez que custos de logística e despesas aduaneiras tornam a aveia importada 

mais cara ao importador.   

 

Corroborando com os dados apresentados na figura 2, a figura 3 mostra os dados 

relativos às mudanças máximas e mínimas assumidas pelos market share da aveia brasileira e 

da aveia do Mercosul após o choque. Os dados demonstram que os limites máximos e 

mínimos de perda de market share da aveia brasileira variam entre zero e 0,8%. Os ganhos de 

market share do Mercosul variam na mesma banda. 

 

FIGURA 3 

Boxplot da distribuição dos efeitos máximos e mínimos do choque – abertura econômica 

– no market share da aveia doméstica 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa simulados no programa Rstudio. 
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É importante lembrar que, na subseção 4.3 deste trabalho, quando comparamos o 

preço da aveia do Brasil com os preços da aveia no mercado mundial e nos principais 

produtores mundiais, o da aveia brasileira estava no mesmo patamar da dinâmica do preço 

mundial e do preço dos principais produtores mundiais. Além do mais, identificou-se também 

que o nível de produtividade da produção de aveia no Brasil não diverge muito do nível de 

produtividade do mercado mundial. Essas duas variáveis convergem, portanto, com os 

resultados encontrados pelo modelo de equilíbrio parcial e tarifa equivalente, fato este que 

aponta para a competividade da aveia produzida na economia brasileira.  

 

A figura 4 apresenta os dados relativos às mudanças no market share da aveia 

doméstica e do Mercosul, dadas as diferentes elasticidades, ou seja, os efeitos de Armington. 

Os dados apontam que, quando as elasticidades da aveia brasileira e a do Mercosul variam 

entre 1 e 3, a perda do market share da aveia brasileira é bastante pequena e próxima do 

centro de distribuição, alcançando cerca de 0,4%. Todavia, conforme as elasticidades vão 

aumentando, todavia, o efeito é contrário, e a cada intervalo maior de elasticidades as 

perdas/ganhos dos market share se elevam. Cabe salientar, ainda, que, quando a elasticidade 

de substituição da aveia nacional pela do Mercosul encontra-se entre 5 e 7 e/ou ultrapassa essa 

faixa, as perdas e os ganhos são superiores às perdas médias observadas na figura 2 Isso 

indica que, caso a elasticidade seja entre 5 e 7, as perdas no market share da aveia nacional 

podem ultrapassar 0,28% e quando a elasticidade é maior que 7 a perda pode ser superior a 

0,52% − ainda assim, percentuais bem reduzidos. 
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FIGURA 4 

Mudanças no market share da aveia doméstica e do Mercosul, dadas diferentes 

elasticidades 

  
Fonte: Dados da pesquisa simulados no programa Rstudio. 
 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

A análise dos indicadores do mercado mundial de aveia deixa em evidência que predomina 

uma elevada concentração da produção na União Europeia, Rússia, Canadá, Austrália e 

Estados Unidos – aproximadamente 80% da produção mundial. Entretanto, chama a atenção o 

fato de que países como Chile, China e Brasil apresentaram nos últimos anos um crescimento 

em sua participação na produção mundial, não obstante ainda com pouca representatividade 

quando comparados com os principais produtores mundiais. O Brasil é o que apresenta o 

maior ganho de participação na produção mundial de aveia, saindo de uma participação de 

0,9% em 2007/2008 para um patamar de 2,9% em 2016/2017, um crescimento expressivo que 

coloca o país entre os principais produtores mundiais.  Os países que dominam a produção 

mundial de aveia também são os principais países consumidores – em torno de 78% do 

consumo mundial. Mas assim como em relação à produção, países como Chile, China e Brasil 

aumentaram sua participação no consumo mundial nos últimos anos. 
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Além do mais, quando consideramos os indicadores do comércio mundial de aveia, 

identificamos uma baixa participação das exportações e importações como destino da 

produção da aveia, além de que os países que estão entre os principais produtores de aveia do 

mundo e têm inserção internacional através das exportações, a parte destinada às exportações 

tem pouca representatividade em relação à parcela destinada ao mercado interno. Esse cenário 

aponta para a possibilidade de que uma grande parte da produção de aveia no mundo não é 

destinada para o comércio internacional, mas sim para o mercado doméstico. 

 

De acordo com os indicadores das exportações mundiais de aveia, o Canadá é o maior 

exportador mundial − em 2007/2008, a participação do Canadá nas exportações mundiais de 

aveia era de 84,6%, apresentando uma queda ao longo do período até ficar em 68,8% em 

2016/2017. Em relação às importações, o principal comprador são os Estados Unidos, com 

participação de 84,6% em 2007/2008 e 68,8% em 2016/2017. Outra informação é que o 

Brasil, ao mesmo tempo em que se coloca como um dos principais produtores e consumidores 

de aveia no mercado mundial, não está entre os principais países importadores, mesma 

situação de países como Chile, Ucrânia, entre outros. Essa situação corrobora com a hipótese 

já levantada de que uma grande parte da produção de aveia no mundo não é destinada para o 

comércio internacional, mas sim para o mercado doméstico.  

 

Quando analisada especificamente a situação do Brasil em relação à produção de 

aveia, observou-se que enquanto no mundo houve uma redução da área plantada no cultivo da 

aveia, no Brasil a área plantada apresenta um crescimento relevante a partir dos anos 1990, 

acompanhado do crescimento da área colhida, com tendência do crescimento do rendimento 

médio da produção de aveia, ou seja, o crescimento da produção de aveia no Brasil tem sido 

associado a um considerável crescimento da produtividade. A distribuição geográfica da 

produção de aveia no Brasil apresenta uma elevada concentração na região Sul do país, que 

em 2016 foi responsável por 93,4% da produção de aveia no Brasil, favorecida pelo seu 

clima. Rio Grande do Sul e Paraná são os maiores produtores de aveia no Brasil, com 

participações na área plantada em 2016 de 67,8% e 20,7%, respectivamente.  

 

É relevante novar que o crescimento da produção de aveia esteve associado também a 

um processo de geração de empregos, em especial empregos que ganham entre 1 e 1,5 salário 

mínimo, entre 1,5 e 2 salários mínimos e entre 2 e 3 salários mínimos.  
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O que chama a atenção em relação à economia brasileira é que o Brasil só apresenta 

valores para importações e exportações da aveia entre 2012 e 2016, o que forneceu elementos 

para a pesquisa identificar a política de regulação de importações de aveia no Brasil.  

 

A partir da análise das bases internacionais e nacionais sobre medidas sanitárias e 

fitossanitárias e medidas técnicas ao comércio, observou-se que o Brasil tem um conjunto de 

regulamentações que criam limitações para a importação de aveia, mas com os países do 

Mercosul tendo as autorizações legais para vender a aveia para o mercado brasileiro. São 

justamente esses países os principais mercados de origem das importações brasileiras de aveia 

nos últimos anos. 

 

Ao analisar as bases internacionais de informações sobre barreiras ao comércio, de 

acordo com as informações do I-TIP/WTO, existem 63 publicações de medidas não tarifárias 

impostas pelo Brasil ao mundo, em relação ao produto aveia. Dessas, apenas 27 estão 

relacionadas com a aveia. Quando analisado o TRAINS/UNCTAD, existem 40 medidas 

impostas pelo Brasil ao mundo em relação à aveia, mas apenas seis dizem respeito 

especificamente ao produto. 

 

Essas informações foram essenciais para a realização da pesquisa em bases nacionais 

sobre medidas que pudessem ser identificadas como BNTs ao comércio de aveia no Brasil. Os 

relatórios de licenças do PVIA/Mapa para produtos importados mostram que existem licenças 

de importações para semente e grão de aveia para Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai, 

Alemanha e Estados Unidos. Argentina, Paraguai e Uruguai são países-membros do Mercosul 

e todos eles têm autorização de importação para semente e grão; apenas a Alemanha é da 

União Europeia.  

 

Quando se consideram os irrisórios valores de importações nos últimos anos, 

identificou-se que todos esses países do Mercosul que exportam aveia para o Brasil têm 

autorização para a entrada do produto no mercado brasileiro, de modo que as barreiras 

sanitárias e fitossanitárias e as barreiras técnicas não se tornam impeditivos. Outro ponto 

relevante é que esses países não estão no ranking dos principais produtores, exportadores e 

importadores de aveia no mercado mundial.   
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Um dos caminhos para identificar o motivo da irrelevância das importações de aveia 

no Brasil foi identificar o nível de produtividade e preços do país, comparando com o 

mercado mundial. Como mostram os indicadores de rendimento (kg/ha) da produção de aveia 

do Brasil comparado com o mundo entre 1990 e 2016, apenas em 2010 e em 2016 o Brasil 

apresentou um rendimento maior na produção de aveia do que o mundo. Nos demais anos, o 

mundo sempre teve um rendimento maior do que o Brasil. Entretanto, o preço da aveia no 

Brasil, em geral, acompanha os preços dos demais países ao longo do período. Em alguns 

momentos, o Brasil apresenta um nível de preço mais baixo do que alguns países e, em outros 

momentos, mais elevados do que outros países, mas nenhuma diferença substancial, o que 

pode apontar para o fato de que, além das barreiras não tarifárias, a competitividade do 

produto brasileiro também é um elemento que desestimula as importações de aveia.  

 

O outro mecanismo utilizado para analisar os possíveis impactos das BNTs no 

comércio de aveia no Brasil foi o modelo de equilíbrio parcial com elasticidade de 

substituição constante de Armington (EP-CES) – usado por Hallren e Riker (2017) e Hallren e 

Opanasets (2018) –, e a estimação de tarifa equivalente segue a abordagem do preço 

diferencial ou preço gap (price-wedge method).  

 

De acordo com os dados coletados, obteve-se que a tarifa equivalente de 14,06% para 

as medidas não tarifárias. Significa uma alíquota de tarifa que pode restringir o comércio na 

mesma intensidade que a medida não tarifária existente, podendo ser uma quota, uma medida 

sanitária ou técnica, ou um conjunto dessas medidas incidindo simultaneamente. Além do 

mais, os resultados encontrados apontam para o fato de que a abertura econômica através da 

eliminação da tarifa afeta o mercado doméstico de aveia no Brasil, dado que o market share 

da aveia doméstica após o choque de abertura se reduz em 0,24%, passando de 99,75% para 

99,51%após o choque.  

 

Sendo assim, constata-se que a aveia brasileira é mais competitiva para suprir a 

demanda interna do que a importada do Mercosul mesmo na ausência de barreiras tarifárias, 

uma vez que os custos de logísticas e despesas aduaneiras tornam a aveia importada mais cara 

ao importador. Os resultados prévios apontam, portanto, que a abertura afeta pouco o market 

share doméstico. 
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Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro
por meio da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria
ao Estado nas suas decisões estratégicas.
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